
 

 

  Data da abertura da sessão pública: 30 de Novembro de 2021. 
  Horário de abertura do recebimento das propostas: a partir das 08h00min do dia 
09 de Novembro de 2021.  

Horário de encerramento do recebimento das propostas: às 08h00mim do dia 30 
de Novembro de 2021. 

Horário de abertura da disputa: às 09h00min do dia 30 de Novembro de 2021. 

Tempo da disputa: Definido pela pregoeira no ato do certame. 

Endereço eletrônico para formalização de consulta: 
licitacao@salgueiro.pe.gov.br 

 

 
 
O MUNICÍPIO DE SALGUEIRO/PE, (Prefeitura Municipal), através de sua Pregoeira, designada pela Portaria nº 
689/2021, torna público para conhecimento dos interessados que na data e horário indicados será realizado em 
sessão pública, por meio da internet, através do site www.bnc.org.br, fará realizar licitação na modalidade 
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço Global, julgamento por menor percentual de taxa de 
administração e taxa de credenciamento, conforme descrição contida neste Edital e seus Anexos.  
O procedimento licitatório obedecerá à Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n.º 10.024, de 20 de 
setembro de 2019, da Lei Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar 147, de 7 de 
agosto de 2014, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, Decreto Municipal 
036/2014, bem como à legislação correlata, e demais exigências previstas neste Edital e seus Anexos. 
  
 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto desta licitação é a Contratação de serviços para gestão da frota de veículos automotores e 
demais veículos automotores que venham ser adquiridos pelo o Município de Salgueiro-PE, de acordo 
com as especificações e demais condições constantes do Termo de Referência, com operação de sistema 
informatizado, via internet, através de rede de estabelecimentos credenciados para prestação de serviços 
de manutenção preventiva e corretiva, incluindo o fornecimento de peças e acessórios, serviços de 
mecânica, elétrica geral, funilaria, suspensão, pintura, ar condicionado, lavagem, reboque, guincho, filtros, 
vidraçaria, capotaria, tapeçaria, borracharia, retifica, pneus, alinhamento, balanceamento, serviços de 
chaveiro lavagem (lava jato), elétrico áudio visual, elétrico sonoro, serviço de torno e serviço de solda, de 
acordo com as especificações e demais condições constantes no Termo de Referência. 
1.2. A licitação será Global, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a 
participação de maneira unitária, sendo o valor máximo aceitável para esta aquisição R$ 2.474.000,00 (Dois 
milhões setenta e quatro mil reais). 
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço GLOBAL, julgamento por menor percentual de taxa 
de administração e menor taxa de credenciamento, para efeito de seleção será considerado o MENOR 
PREÇO REPRESENTADO PELO MENOR PERCENTUAL DE TAXA DE ADMINISTRAÇÃO e menor taxa de 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 152/2021 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 092/2021 

 

mailto:licitacao@
http://www.bnc.org.br/


 

 

credenciamento, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do 
objeto. 
1.4. Fazem parte deste instrumento convocatório os seguintes Anexos: 
I - Termo de Referência; 
II - Declaração de cumprimento das condições de habilitação; 
III - Declaração de cumprimento das condições de habilitação para Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte; 
IV - Modelo de Proposta de Preços 
V - Minuta do Contrato; 
 
2.  DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 
2.1 Havendo divergência entre as informações constantes do registro da licitação no BNC e as constantes 
deste Edital e de seus Anexos, prevalecerão estas últimas. 
 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
3.1. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente estabelecidas no 
País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, 
especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos; 
3.2. Será concedido participação para Microempresas, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor. 
3.3. Não será admitida nesta licitação a participação de pessoas jurídicas: 
3.3.1. Com falência, concordata ou insolvência, judicialmente decretada; 
3.3.2. As empresas que estiverem em recuperação judicial deverão durante a fase de habilitação 
apresentar do Plano de Recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem prejuízo 
do atendimento a todos os requisitos de habilitação econômico-financeira estabelecidos no edital.  
3.4. Em dissolução ou em liquidação; 
3.4.1. Que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com a Administração, nos termos do artigo 87, 
inciso III, da Lei n.° 8.666, de 1993; 
3.4.2. Que estejam impedidas de licitar e de contratar com a Administração Pública, nos termos do artigo 7° da Lei 
n.° 10.520, de 2002; 
3.4.3. Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública, em razão de sanção restritiva de direito 
decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do artigo 72, § 8°, inciso V, da Lei n.° 9.605, de 1998; 
3.4.4. Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
3.4.5. Que sejam controladoras e coligadas ou subsidiárias entre si; 
3.4.6. Estrangeiras que não funcionem no País; 
3.4.7. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei n.º 8.666, de 1993. 
3.5. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do licitante. 
 
4. DO CREDENCIAMENTO 
4.1. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação por ela 
exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa Nacional de Compras. 
4.2. É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas. 
4.3. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa Nacional de 
Compras, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das propostas.  
4.4. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: 
a) Instrumento particular de mandato outorgando ao operador, devidamente, credenciado junto à Bolsa, poderes 
específicos de sua representação no pregão, conforme modelo fornecido pela Bolsa Nacional de Compras; 
b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habilitação previstas 
no Edital (ANEXO II); e, 
c) O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, que pagará a 
Bolsa Nacional de Compras, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual estabelecido pela 



 

 

mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, 
em conformidade com o regulamento operacional da Bolsa Nacional de Compras,  
4.5. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração constante no Anexo III 
para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, 
verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme o seu regime de tributação 
para fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006. 
 
4.6. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 
4.6.1. O certame será conduzido pela pregoeira, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial, as 
seguintes atribuições: 
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 
c) abrir as propostas de preços; 
d) analisar a aceitabilidade das propostas; 
e) desclassificar propostas indicando os motivos; 
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço; 
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 
h) declarar o vencedor; 
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 
j) elaborar a ata da sessão; 
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; e, 
l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando à aplicação de penalidades previstas na 
legislação. 
4.7. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA NACIONAL DE COMPRAS: 
4.7.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento de mandato 
previsto no item 4.4 “a”, com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer empresa 
associada à Bolsa Nacional de Compras, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os 
demais atos e operações no site: www.bnc.org.br.  
4.7.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através de 
empresas associadas à BNC – Bolsa Nacional de Compras, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador 
designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital. 
4.7.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances sucessivos 
de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa.  
4.7.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, 
salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BNC – Bolsa Nacional de Compras. 
4.7.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BNC – Bolsa Nacional de Compras a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
4.7.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações 
inerentes ao pregão eletrônico. 
4.7.7. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 
Pregão. 
4.7.8. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade 
responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda 
que por terceiros. 
4.7.9. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema 
para imediato bloqueio de acesso. 



 

 

 
5. DA PROPOSTA DE PREÇOS 
5.1. O licitante deverá encaminhar a proposta até a data e horário indicados no preâmbulo deste Edital, por meio 
do sistema eletrônico quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas; 
5.2. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, 
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
5.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
5.4. Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas apresentadas. 
5.5. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 
a) Valor global estimado do objeto; 
b) Descrição do objeto, indicando, quando for o caso, o quantitativo e as especificações dos materiais e 
equipamentos que serão utilizados na execução dos serviços. 
c) Até o horário previsto para o encaminhamento da Proposta de Preços, deverá o licitante, sob pena de 
desclassificação da proposta, sem proceder qualquer tipo de identificação, enviar em anexo no sistema, sua 
proposta, com todas as especificações constantes no termo de referência, além de valores unitários e valores 
totais. 
5.6. A proposta de preços, emitida por computador ou datilografada, redigida em língua portuguesa, com clareza, 
sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada, deverá conter: 
a) Preço total do ítem, bem como valor GLOBAL da proposta em algarismo, expresso em moeda corrente nacional 
(real), de acordo com os preços praticados no mercado, considerando as quantidades constantes do Termo de 
Referência;  
b) Preço unitário da taxa de administração (por percentual) e total dos serviços em real, do objeto, com no máximo 
02 (duas) casas decimais, conforme especificações, entendido o preço total como sendo preço unitário 
multiplicado pela quantidade solicitada, obrigatoriamente em algarismos arábicos, prevalecendo, em casos de 
divergência, o produto do valor ofertado como preço unitário, pela quantidade licitada. Deverão estar incluídos no 
preço total ofertado todos os custos do frete, instalação (quando houver), mão-de-obra, ICMS, e outros encargos 
que venham incidir nos serviços objeto deste certame, abrangendo, assim, todos os custos com os equipamentos 
e serviços necessários à execução do objeto em perfeitas condições de uso e a manutenção destas condições 
durante o prazo de contrato. 
c) A licitante deverá apresentar sua proposta indicando a taxa administrativa e taxa total de 
credenciamento, além de apresentar a composição do L.D.I (Lucros e Despesas Indiretas), constando 
nesta os impostos, os custos financeiros, o lucro da empresa, dentre outros valores que a empresa julgue 
necessário em demonstrar. 
d) No preço cotado deverão estar incluídos todos os insumos que o compõem, tais como as despesas com 
impostos, taxas, tranposte, seguros e quaisquer outros que incidam na contratação do objeto. 
f) Prazo da execução do serviço, conforme parâmetro máximo do Termo de Referência. 
g) Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da sua apresentação. 
 
5.7. A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas neste 
Edital e seus Anexos. 
 
 
6. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

6.1. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em 
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que sejam omissas, apresentem irregularidades ou 
defeitos capazes de dificultar ojulgamento. 
6.2. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes. 



 

 

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 
fase de lances. 
6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a  pregoeira e os licitantes. 
 
7. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 
7.1. Classificadas as propostas, de acordo com o Edital, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado, que 
deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes. 
7.2. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário de cada item. 
7.3. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
7.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 
primeiro lugar. 
7.5. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.6. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,05 (cinco 
centavos ou percentual). 

Explicação: Adotado o modo de disputa aberto e fechado, a previsão do item acima de intervalo mínimo de 

diferença de valores ou de percentuais entre os lances é facultativo, conforme Decreto nº 10.024, de 20 de 

setembro de 2019.  

O subitem acima poderá ser acrescentado para incluir intervalo mínimo de valor (em moeda corrente) ou de 

percentuais entre os lances, que implique repercussão financeira que efetivamente diferencie uma proposta da 

outra, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP nº 03/2013, e do art. 30, §3º do Decreto n.º 10.024/19. 

7.7. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o 
intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente 
descartados pelo sistema os respectivos lances. 

7.8. No caso de desconexão com a pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.9. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá reinício 
somente após comunicação expressa da  pregoeira aos participantes. 
7.10. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão da pregoeira. O sistema eletrônico 
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 
(trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a 
recepção de lances. 
7.11. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de desistência 
de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas. 
7.12. Encerrada a etapa de lances, o sistema identificará em coluna própria microempresa (ME) ou empresa de 
pequeno porte (EPP), será observado o disposto nos artigos 44 e 45, da Lei Complementar n.º 123, de 2006. 
7.13. O sistema identificará os preços ofertados pelas ME/EPP participantes que sejam iguais ou até 5% (cinco 
por cento) superiores ao menor preço, desde que a primeira colocada não seja uma ME/EPP. 
7.14. As propostas ou lances que se enquadrarem nessa condição serão consideradas empatadas com a primeira 
colocada e o licitante ME/EPP melhor classificado terá o direito de apresentar uma última oferta para desempate, 
obrigatoriamente abaixo da primeira colocada, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 
contados após a comunicação automática paratanto. 
7.15. Caso a ME/EPP melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas 
as demais licitantes ME/EPP participantes que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem 



 

 

de classificação, para o exercício do mesmo direito, segundo o estabelecido no subitem anterior. 
7.16. Caso sejam identificadas propostas de licitantes ME/EPP empatadas, no referido intervalo de 5% (cinco por 
cento), será realizado sorteio para definir qual das licitantes primeiro poderá apresentar nova oferta, conforme 
subitens acima. 
7.17. Havendo êxito neste procedimento, a ME/EPP assumirá a condição de melhor classificada no certame, para 
fins de aceitação. Não havendo êxito, ou tendo sido a melhor oferta inicial apresentada por ME/EPP, ou ainda não 
existindo ME/EPP participante, prevalecerá a classificação inicial. 
7.18. Somente após o procedimento de desempate fictício, quando houver, e a classificação final dos licitantes, 
será cabível a negociação de preço junto ao fornecedor classificado em primeiro lugar. 
7.19. Havendo eventual empate entre propostas, ou entre propostas e lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no artigo 3º, § 2º, da Lei n.º 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços: 
7.19.1. Produzidos no País; 
7.19.2. Produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 
7.19.3. Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País. 
7.19.4. Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, em ato público, para o qual os licitantes 
serãoconvocados. 
7.20. Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, a pregoeira poderá negociar com o licitante para que 
seja obtido melhor preço, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes 
daquelas previstas neste Edital. 

7.21. Após a negociação do preço, a pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 
8. DA ACEITAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
8.1. Encerrada a etapa de negociação, a  pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital 

e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 

10.024/2019.  

8.2. O licitante deverá apresentar a planilha de preços, com os respectivos valores readequados ao lance 
vencedor. 
8.3. Havendo necessidade, a  pregoeira suspenderá a sessão, informando no“chat”a nova data e horário para a 
continuidade da mesma. 
8.4. Se a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável, ou for desclassificada, a pregoeira examinará a 
proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 
atenda ao Edital. 
8.5. Nessa situação, a pregoeira poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.6. No julgamento das propostas, a pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não alterem sua substância, 
mediante despacho fundamentado, registrado no sistema e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de classificação. 

 

9. DA HABILITAÇÃO 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, a pregoeira poderá verificar o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação. 

9.2. Constatada a existência de sanção, a pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 
participação. 
9.3. Não ocorrendo inabilitação, a documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em 
primeiro lugar será verificada. 



 

 

9.4. Os documentos poderão ser apresentados em cópia autenticada por cartório competente ou para ser 
autenticados pela pregoeira ou Membro da Equipe de Apoio, mediante a apresentação do respectivo original, ou 
ainda por meio de publicação em órgão da imprensa oficial. 
9.5. Para a habilitação, o licitante deverá encaminhar juntamente com a proposta os documentos de habilitação a 
seguir relacionados exclusivamente para o sistema BNC, na aba especifica, após o cadastramento da proposta 
inicial (art. 25 e 26 do DECRETO N.º 10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019): 
 
9.5.1. Relativos à Habilitação Jurídica: 

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de todas as eventuais alterações; 
a1) Os documentos acima deverão estar acompanhados do documento de identificação do titular da empresa; 
b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada- EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato Rural em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhados de todas as eventuais alterações ou da consolidação respectiva; 
b1) Os documentos acima deverão estar acompanhados do(s) documento(s) de identificação de seu(s) 
administrador (es); 
c) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de prova da indicação do(s) seu(s) administrador(es); 
d) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto Rural em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, 
bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n.º 5.764, de 1971; 
e) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 
9.5.1.1. Quando os documentos acima, cabíveis conforme a natureza do licitante, já tenham sido todos 
devidamente apresentados e juntados no credenciamento, não se fará necessária nova apresentação; 
 
9.5.2. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver relativo ao domicílio ou sede 
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante certidão conjunta negativa de débitos, ou positiva com 
efeitos de negativa, relativos aos tributos federais e à Dívida Ativa da União, abrangendo inclusive a regularidade 
das contribuições previdenciárias e deterceiros; 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do licitante; 
e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante; 
f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), mediante Certificado de 
Regularidade do FGTS; 
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas (CNDT), ou certidão positiva com efeitos de negativa. 
9.5.2.1. Sob pena de inabilitação, as certidões relativas à regularidade fiscal deverão ter sido expedidas a menos 
de 60 (sessenta) dias contados da data da sua apresentação, quando estas não tiverem prazo de validade 
estabelecido pelo órgão competente expedidor; 
9.5.2.2. Caso o licitante seja microempresa ou empresa de pequeno porte, ou cooperativa enquadrada no artigo 
34 da Lei n.º 11.488, de 2007, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de ser inabilitado. 
 
9.5.43. Relativos à Qualificação Técnica: 
 
a) Apresentação de um ou mais Atestado fornecido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que 
comprove que a licitante executou ou está executando, de maneira satisfatória e a contento, serviço da natureza e 
vulto similares com o objeto da presente licitação. 
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9.5.4. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira: 
 
a) Balanço Patrimonial do último exercício social já exigível e apresentado na forma da lei, registrado na Junta 
Comercial, que comprove a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de três meses da 
data de apresentação da proposta; 
a.1) O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por Contador ou por outro 
profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo proprietário da 
empresa licitante. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações 
contábeis assim apresentados: 
 
1) Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima): 
 
- Publicados em Diário Oficial; ou 
 
- Publicados em jornal de grande circulação; ou 
 
- Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 
 
2) Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): 
- Por fotocópia das páginas do livro Diário onde o balanço e as demonstrações contábeis foram levantadas, 
inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, ou 
- Por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados; 
 
3) Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada 
pela Lei Complementar 147/2014 - Lei das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte "SIMPLES 
NACIONAL" e Decreto 8.538/2015: 
 
- Por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticados na Junta 
Comercial da sede ou domicílio da licitante; 
 
4) Sociedade criada no exercício em curso: 
 
- Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou 
domicílio da licitante; 
 
a.2) A licitante deverá apresentar memorial de cálculo, com base no Balanço do último exercício social, 
comprovando a boa situação financeira da empresa, de acordo com os seguintes índices: 
 
 
a) Liquidez Corrente 

 
LC     = 

AC 
PC 

 
b) Liquidez Geral 

 
LG     = 

AC + RLP 
PC + ELP 

 
c) Solvência Geral 

 
SG     = 

   AT__ 
PC+ELP 

 
AC –  Ativo Circulante                              PC –  Passivo Circulante 
RLP –  Realizável a Longo Prazo                 ELP – Exigível a Longo Prazo 
PL –  Patrimônio Liquido                          AT -  Ativo Total 
ET –  Exigível Total 
 



 

 

  a.3) A licitante que apresentar resultado menor do que 1,00 (um), em qualquer um dos índices acima referidos 
deverá comprovar o Patrimônio Líquido correspondente à pelo menos 10% (dez por cento) do valor do total do 
serviço. A licitante que não apresentar o memorial de cálculo dos índices, a comissão se reserva o direito de 
calcular. 
a.4) As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste item mediante 
apresentação de Balanço de Abertura ou do último balanço patrimonial levantado, conforme o caso. 
a.5) Os balanços emitidos via Sistema Público de Escrituração Fiscal Digital - Sped Fiscal, só será aceito 
mediante recibo de entrega emitido pelo Sistema, de acordo com o Decreto nº 8.683, de 25 de fevereiro de 
2016. 
 
b) Certidão negativa de falência, ou liquidação judicial, ou de execução patrimonial, conforme o caso, expedida 
pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, 
ou, na omissão desta, expedida a menos de 90 (noventa) dias contados da data da sua apresentação; 
b.1) As empresas que estiverem em recuperação judicial deverão durante a fase de habilitação apresentar 
do Plano de Recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem prejuízo do 
atendimento a todos os requisitos de habilitação econômico-financeira estabelecidos no edital. 
 
c) Para efeito de assinatura de contrato a empresa deverá apresentar a rede credenciada exigida, de acordo 
com as especificações do termo de referência. 
 
9.5.5. Declaração de menor: 

a) Ao participar do presente certame, o licitante declara tacitamente que não emprega menor, salvo na 
condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal de 1988. 

9.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a pregoeira suspenderá a 
sessão, informando a nova data e horário para a continuidade damesma. 

9.7. No julgamento da habilitação, a pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos 
documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado no sistema e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação. 

9.7.1. A ausência de apresentação de qualquer das declarações constantes deste Edital e seus anexos, 
poderá ser sanada na própria sessão, na fase correspondente, mediante a emissão da(s) mesma(s) pelo 
representante legal da licitante e envio mediante sistema eletrônico; 
9.7.2. Em qualquer fase do procedimento licitatório, é facultado a Pregoeira ou autoridade superior promover 
diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo. 
9.7.3 Como resultado das diligências acima referidas, objetivando um juízo de verdade real, será permitida 
a inclusão de informações necessárias para apurar fatos existentes à época da licitação, concernentes à 
proposta de preços ou habilitação dos participantes, porém não documentados nos autos. 

9.8. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação ou mediante diligência deixar de apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de 
pequeno porte. 

9.8.1. Caso o licitante seja microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na 
comprovação de sua regularidade fiscal e trabalhista, ser-lhe-á assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar do momento em que for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

9.9. A prorrogação do prazo a que se refere o subitem anterior deverá sempre ser concedida pela Administração 
quando requerida pelo licitante, a não ser que exista urgência na contratação ou prazo insuficiente para o 
empenho devidamente justificados. 



 

 

9.10. No caso de inabilitação, a pregoeira retomará o procedimento a partir da fase de julgamento da proposta, 
examinando a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem declassificação. 

9.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor. 

9.12. A declaração do vencedor de que trata o subitem anterior acontecerá no momento imediatamente posterior à 
fase de habilitação, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase recursal. 

9.13. A não-regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei n° 8.666, de 1993, sendo facultado à Administração convocar 
os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 
9.14. Da sessão pública do Pregão será lavrada Ata, que mencionará todos os licitantes presentes, os 
lances finais oferecidos, bem como as demais ocorrências que interessarem ao julgamento, devendo a Ata 
ser assinada pela pregoeira e por todos os licitantes presentes. 
 
10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor, deverá ser encaminhada diretamente no sistema, na 
aba documemtos complementares pós-disputa, no prazo determinado pela pregoeira, a contar da 
solicitação da mesma. 
10.2. A proposta final deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, 
sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 
rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 
10.3. Não serão aceitos, quando da readequação dos preços, que estes se apresentem superiores àqueles 
inicialmente ofertados em sua proposta contada no registro do pregão. 
10.4. A proposta final deverá conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 
fins de pagamento. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e no momento de aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.  
10.4.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, vinculam a Contratada. 
 
11. DOS RECURSOS 

11.1. Declarado o vencedor, e depois de decorrida a fase de regularização fiscal, caso o licitante vencedor seja 
microempresa ou empresa de pequeno porte ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei n.º 11.488, de 2007, 
qualquer licitante poderá, ao final da sessão pública, no prazo de 15 (quinze) minutos de forma motivada, 
manifestar sua intenção de recorrer, em campo próprio do sistema, indicando contra qual(is) decisão(ões) 
pretende recorrer e por quais motivos, havendo quem se manifeste, será concedido o prazo de 03 (três) dias para 
apresentar as razões do recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 
apresentarem contra razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo da recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 
11.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito. 
11.3. Cabe a pregoeira receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando-os à autoridade competente 
quando mantiver sua decisão. 
11.4. A análise quanto ao recebimento ou não do recurso, pela pregoeira, ficará adstrita à verificação da 
tempestividade e da existência de motivação da intenção de recorrer. 
11.5. O acolhimento de recurso, pela pregoeira, ou pela autoridade competente, conforme o caso importará 
invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
11.6. Não serão conhecidos os recursos cujas razões forem apresentadas fora dos prazos legais. 
 
12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da pregoeira, caso não haja 
interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 



 

 

12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o 
procedimento licitatório. 
 
13. DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO  
13.1. Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem de classificação e a 
quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os interessados para, no prazo de 05 (cinco) dias, 
contados da data da convocação, proceder à assinatura do contrato, a qual, após, cumpridos os requisitos de 
publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento, nas condições estabelecidas. 
13.2. No caso de o licitante vencedor, após convocado, não comparecer ou se recusar a assinar o Contrato, sem 
prejuízo das cominações previstas neste Edital e seus Anexos, poderá ser convocado outro licitante, desde que 
respeitada à ordem de classificação, para, após, feita a negociação, verificada a aceitabilidade da proposta e 
comprovados os requisitos de habilitação, assinar o Contrato. 
13.3. O órgão gerenciador encaminhará cópia do Contrato aos órgãos participantes, se houver. 

 
14. DA ALTERAÇÃO E DO CANCELAMENTO 

14.1. A alteração do contrato e o cancelamento do registro do fornecedor deverão ser feitas junto ao 
Departamento de Licitações e Contratos. 
 
15. DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES 
15.1. A contratação com fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do órgão, será formalizada por 
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro 
instrumento similar, conforme disposto no artigo 62 da Lei n.º 8.666. 
15.2. As condições da Contratada constam do Termo de Referência anexo ao Edital, e poderão ser 
detalhadas, em cada contratação específica, no respectivo pedido de contratação. 
15.3. O órgão convocará a fornecedora com preço registrado no sistema para, a cada contratação, no prazo de 05 
(cinco) dias, efetuar a retirada da Nota de Empenho ou instrumento equivalente, ou assinar o Contrato, se for o 
caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital. 
15.4. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do fornecedor e aceita pela 
Administração. 
15.5. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessária, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
15.6. As supressões resultantes de acordo celebrados entre os contratantes poderão exceder o limite de 25% 
(vinte e cinco porcento). 
15.7. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato. 
15.8. É vedada a subcontratação do objeto licitado, conforme Termo de Referência. 
15.9. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
15.10. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por um representante da Contratante, ao 
qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que 
surgirem no curso da prestação dos serviços, de tudo dando ciência à Administração. 
15.11. Cada contratação firmada com a fornecedora terá vigência de acordo com as disposições definidas na 
minuta de contrato ou instrumento equivalente, ou, na omissão deste, pelo prazo de até 31 de dezembro, a partir 
da data da assinatura ou retirada do instrumento, nos termos do artigo 57 da Lei n.º 8.666, de 1993. 
 
16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

16.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência, no Edital, e na 
minuta do instrumento de Contrato. 
 
17. DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto estão previstos no Termo de Referência e na minuta do 



 

 

instrumento de Contrato, quando for ocaso. 

 

18. DO PAGAMENTO 

18.1. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada pela Contratada, no prazo de até 30 (trinta) dias após o recebimento do bem. 

18.2. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela 
Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas. 

18.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

18.4. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de 
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 

18.5. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente, 
na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 

18.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

18.7. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que 
porventura não tenha sido acordada no contrato. 

18.8. O produto resultante de 1% (um por cento) sobre todos os valores e pagamentos realizados pelo 
Município de Salgueiro, relativos ao fornecimento de bens, serviços e contração de obras serão 
creditados, automaticamente, no FUNDO MUNICIPAL DE APOIO AOS PEQUENOS NEGÓGIOS, conforme lei 
Municipal n.º 2.024/2017, na forma de sua regulamentação. 

 

19. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

19.1. Os recursos financeiros para o pagamento do objeto deste Pregão correrão à conta da seguinte Dotação 
Orçamentária: 
Projeto Atividade: 2124 
Elemento: 3.3.90. 39 
 
Projeto Atividade: 2051 
Elemento: 3.3.90. 39 
 
Projeto Atividade: 2226 
Elemento: 3.3.90. 39 
 
Projeto Atividade: 2120 
Elemento: 3.3.90. 39 
 
Projeto Atividade: 1153 
Elemento: 3.3.90. 39 
 
Projeto Atividade: 2314 
Elemento: 3.3.90. 39 
 
Projeto Atividade: 2175 
Elemento: 3.3.90. 39 



 

 

 
Projeto Atividade: 2151 
Elemento: 3.3.90. 39 
 

20. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 10.520, de 2002, a licitante/Adjudicatária que, no 
decorrer da licitação: 
20.1.1. Não assinar o Contrato, quando convocada dentro do prazo de validade; 
20.1.2. Apresentar documentação falsa; 
20.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
20.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 
20.1.5. Comportar-se de modo inidôneo; 
20.1.6. Cometer fraude fiscal; 
20.1.7. Fizer declaração falsa; 
20.1.8. Ensejar o retardamento da execução docertame. 
20.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará sujeita, 
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
a) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante; 
b) Impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até cinco anos; 
20.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
20.4. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 
Referência. 
20.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará 
o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei n.º 8.666, de 1993. 
20.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade. 
20.7. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida Ativa 
e cobradas judicialmente. 
20.8. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das 
multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
 
21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
21.1. Até três dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, qualquer licitante poderá solicitar 
esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do pregão. 
21.1.1. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame, 
observando-se as exigências quanto à divulgação das modificações no Edital. 
21.2. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o 
texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração 
não afetar a formulação das propostas. 
21.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação da  pregoeira em contrário. 
21.4. É facultada a  pregoeira ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência 
destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou 
informação que deveria constar no ato da sessão pública. 
21.5. No julgamento da habilitação e das propostas, a  pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado 
no sistema e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
21.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 



 

 

21.7. A autoridade competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá revogá- lo em face de razões 
de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 
justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato 
escrito e devidamente fundamentado. 
21.8. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processolicitatório. 
21.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á 
o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
21.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observado os princípios da isonomia e do interesse público. 
21.11. A ausência de apresentação de qualquer das declarações constantes deste Edital e seus anexos poderá 
ser sanada na própria sessão, na fase correspondente, mediante a emissão da(s) mesma(s) pelo representante da 
licitante, devidamente, credenciada de próprio punho ou reduzida a termo na ata da sessão pública; 
21.12. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade 
e a segurança da contratação. 
21.13. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documentos” em substituição aos documentos 
requeridos no presente Edital, salvo em virtude de força maior ou caso fortuito, aceitável a juízo da pregoeira; 
21.14. Em caso de divergência entre disposição do Edital e das demais peças que compõem o processo, 
prevalece a previsão do Edital. 
21.15. O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e/ou obtidos no órgão, situado no endereço constante no 
preâmbulo, nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 12:00 horas. 
21.16. O Edital também poderá ser disponibilizado por meio eletrônico, através de solicitação enviada ao e-mail 
licitacao@salgueiro.pe.gov.br, que será atendida em até 24 (vinte e quatro) horas, devendo a referida 
solicitação conter todos os dados necessários para identificação da licitante interessada. 
21.17. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados no órgão, 
situado no endereço constante no preâmbulo, nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 12:00 horas. 
21.18. Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra do edital e de seus anexos, o valor se limitará 
ao custo efetivo da reprodução gráfica de tais documentos, nos termos do artigo 5°, III, da Lei n.° 10.520, de 2002. 
21.19. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei n.º 10.520, de 2002, da Lei 
Complementar n.º 123, de 2006, da Lei n.º 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, e da Lei n.º 8.666, 
de 1993, subsidiariamente. 
21.20. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Comarca de Salgueiro, Estado de 
Pernambuco. 

 
 
 
 
 

SALGUEIRO/PE, 02 de Agosto de 2021. 
 
 

Maria Lúcia Rodrigues 
 Pregoeira 

 

Este edital foi revisado pela Assessoria Jurídica do Município conforme preceitua o Art. 38, Parágrafo 
Único, da Lei Federal n.° 8.666/93 de 21 de junho de 1993 
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ANEXO I 

 
TERMO DE REFERÊCIA   

 
1. DO OBJETO 

 
1.1. Constitui objeto deste Termo de Referência a contratação de serviços para gestão da frota de veículos 
automotores e demais veículos automotores que venham ser adquiridos pelo o Município  de Salgueiro-PE, de 
acordo com as especificações e demais condições constantes deste Termo de Referência, com operação de 
sistema informatizado, via internet, através de rede de estabelecimentos credenciados para prestação de serviços 
de manutenção preventiva e corretiva, incluindo o fornecimento de peças e acessórios, serviços de mecânica, 
elétrica geral, funilaria, suspensão, pintura, ar condicionado, lavagem, reboque, guincho, filtros, vidraçaria, 
capotaria, tapeçaria, borracharia, retifica, pneus, alinhamento, balanceamento, serviços de chaveiro lavagem (lava 
jato), elétrico áudio visual, elétrico sonoro, serviço de torno e serviço de solda. 
 

2. DA JUSTIFICATIVA 
 
2.1. O Município de Salgueiro, com a finalidade de garantir a perfeita execução das atividades desenvolvidas, 
exige a manutenção preventiva e corretiva em razão do uso, necessitando assim contratar pessoa jurídica 
especializada para implantação e operacionalização de sistema informatizado de administração e gerenciamento 
de despesas da frota de veículos mediante gestão dos serviços de manutenção em geral (preventiva e corretiva), 
incluindo os serviços anteriormente aqui elencados. Visando a melhor qualidade no trato com o bem público, maior 
eficiência, celeridade, economicidade, controle, precisão das informações e redução do tempo de compilação e 
análise de dados. 
2.2. A contratação de sistema de gestão de frotas, possibilita à Administração Pública efetuar os serviços de 
manutenção automotiva com maior qualidade e economicidade, visto que pelo sistema informatizado, as oficinas 
apresentarão cotações e orçamentos sobre um mesmo serviço a ser realizado, instigando a concorrência e 
privilegiando o menor preço a cada realização de serviços. 
2.3. Os veículos constituem ferramentas indispensáveis às atribuições do Município, sendo imprescindível que 
estejam sempre em condições satisfatórias de utilização, sendo necessário esse serviço de manutenção e 
conservação de veículos, executados de forma contínua. 
2.4. Por se tratar de serviços que sua interrupção ou descontinuidade afeta diretamente a atividade fim, assim 
tornando-se evidente a necessidade de uma contratação de natureza continuada nos termos do inciso II, do artigo 
57 da Lei 8.666/93. 
 

3. DA ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DO SISTEMA 
 
3.1. Entende-se por sistema informatizado de gerenciamento de frota, em tempo real, a disponibilização e 
operação de sistema integrado de gerenciamento das despesas e informações dos veículos pertencentes às frotas 
do órgão contratante, com captura eletrônica instantânea das transações, com fornecimento de produtos e 
serviços automotivos em rede credenciada de fornecedores, mediante ressarcimento, além do fornecimento de 
aplicativo gerencial para a efetiva gestão e controle. 
3.2. O sistema deverá possuir as seguintes características mínimas: 
3.2.1. Permitir o cadastramento, parametrização e a integração da rede de fornecedores credenciados, nos quais 
será feita a coleta eletrônica instantânea das despesas de produtos fornecidos e/ou serviços realizados. 
3.2.2. Permitir o cadastramento do fiscal, bem como do gestor do contrato, os quais irão operar, gerenciar e 
manter as informações pertinentes ao uso do sistema.  
3.2.3. Permitir o cadastramento de usuários, os quais terão acesso apenas às informações através de relatórios e 
telas de consultas.  



 

 

3.2.2. Disponibilizar, por meio de senha administrativa da CONTRATANTE, possibilitando a emissão de relatórios, 
encaminhamento de veículos às oficinas credenciadas e todo o processo para aprovação de orçamento e 
recebimento dos serviços. 
3.2.3. Permitir que os fornecedores credenciados, tomem conhecimento de todos os serviços necessários à 
CONTRATANTE, para que estes possam ofertar seus valores para cada demanda. 
3.2.4. Permitir o cadastramento de veículos, com identificação de marca/modelo, ano de fabricação, chassi, placa, 
e outros do interesse do CONTRATANTE. 
3.2.5. Deverá possuir plataforma WEB e possuir banco de dados próprio capaz de comportar todos os dados de 
todas as operações inerentes às aquisições de peças e serviços do contrato, possibilitando o acesso de seus 
dados a qualquer ente interessado em conhecer as informações nele contidas.  
3.2.6. Permitir o cadastramento ilimitado de empresas interessadas no fornecimento do escopo do contrato. 
  
3.3. Os gestores/fiscais deverão efetuar, no mínimo, 03 (três) cotações de preços para cada fornecimento 
específico, devendo incluir também estabelecimentos não credenciados no sistema, a fim de garantir a 
economicidade de cada compra. O sistema deverá possibilitar o arquivamento das compras realizadas por código, 
facilitando as análises dos preços de mercado para compras futuras. 
3.4. Toda operação realizada no sistema pela CONTRATADA, se dará mediante identificação e senha pessoal. 
Cada ente da Administração Pública Municipal deverá possuir sua própria identificação validada através de senha, 
durante a execução de qualquer operação realizada na rede credenciada; 
3.5. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e das empresas 
credenciadas e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e 
subordinação direta. 
 

4. DO DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS 
 
4.1. A CONTRATADA deverá prestar os serviços nas seguintes condições: 
 
4.1.1. Disponibilizar controle de limite de crédito mensal para cada veículo; 
4.1.2. Emitir relatórios operacionais, gerenciais e financeiros, em planilhas editáveis (.xls, .ods, etc), de controle 
das despesas de manutenção dos veículos da frota, com dados das peças e acessórios fornecidos, da mão de 
obra utilizada, identificando o veículo, o responsável pelo acompanhamento dos serviços, o estabelecimento, a 
data e o horário da transação; 
4.1.3. Emitir relatório de manutenção automotivo, em planilhas editáveis, separando peças e serviços, por veículo, 
por oficina ou fornecedor de peças, por data, por período, por lotação, por tipo ou utilização do veículo e por tipo 
de serviço; 
4.1.5. Providenciar, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da assinatura do contrato, caso não estejam 
ainda credenciados, rede de estabelecimentos de fornecedores de autopeças e prestadores de reparos 
automotivos, para cada especialidade indicadas adiante, devidamente equipados para aceitar as transações do 
sistema informatizado: 
a) Credenciamento mínimo de 03 (três) concessionárias autorizadas de cada uma das 

montadoras/fabricantes dos veículos pertencentes a frota do Município, em cidades com raio de até 230 
km da sede da licitante, bem como em Recife e Região Metropolitana. Não existindo concessionárias 
autorizadas dentro do raio estabelecido, poderá ser credenciada concessionárias de outras localidades, 
independente da distância; 

 b) Credenciamento de no mínimo 03 (três) empresas, além das concessionárias, para cada especialidade 
dos serviços listados na alínea “d” do subitem 4.1 deste Termo de Referência, bem como para o 
fornecimento de peças necessárias para a manutenção dos veículos; 

 c) Toda a rede credenciada do licitante vencedor deverá ser disponibilizada para utilização da Município 
licitante/solicitante; 

 d) O Município de Salgueiro poderá solicitar a qualquer tempo credenciamento de novos estabelecimentos, que 
atendam às exigências deste edital. 



 

 

 e) Somente será emitida Ordem de serviço a empresa vencedora posterior a realização do número mínimo de 
credenciamento, indicados nas alíneas “a” e “b” deste subitem. 

4.1.5. Viabilizar, por meio de sistema tecnológico integrado, o pagamento do fornecimento das peças e acessórios 
e da mão-de-obra referente à execução do serviço de manutenção para a frota dos veículos do Município de 
Salgueiro, junto à rede credenciada, mediante aprovação prévia do serviço pela Gerência de Transporte do 
Município. 
4.1.6. Permitir o acesso ao sistema de gerenciamento de frota, possibilitando a emissão de relatórios operacionais 
do Município.  
4.1.7. Disponibilizar software a ser implantado em cada uma das empresas credenciadas, possibilitando que estas 
possam ter a oportunidade de prestar os serviços ou fornecer as peças necessárias à demanda do município 
contratante/solicitante. Logo após a realização da cotação pela primeira credenciada, todas as demais 
credenciadas deverão ter acesso a relação de peças ou serviços a serem prestados, que estarão disponibilizado 
no software instalado, a fim de que também possam ofertar seus preços; 
4.1.8. Disponibilizar no software, após a coleta de preços cotados pelas ofertantes credenciadas, os dados 
registrados e contratados no sistema da gerenciadora, visando publicação no Portal da Transparência do 
Município, mediante disponibilização de acesso via web do banco de dados da contratada. 
4.1.9. Fornecer treinamento/capacitação para todos os gestores e usuários envolvidos na utilização do sistema, na 
Sede do Município de Salgueiro, num prazo máximo de 60 (sessenta) dias, após a assinatura do contrato. A 
empresa contratada deverá comprovar o treinamento/capacitação dos operadores do sistema (credenciados e 
responsáveis da Prefeitura) mediante apresentação de relatórios e/ou fotos e/ou certificados e/ou outro meio que 
comprove a realização do treinamento. Esta comprovação estende-se também ao previsto no subitem seguinte. 
 
4.1.10. Fornecer treinamento a todos os novos credenciados, num prazo máximo de 10 (dez) dias após a 
efetivação do credenciamento; Entende-se por “novos credenciados” os prestadores de serviços e/ou 
fornecedores que sejam credenciados no sistema no decorrer da vigência contratual. 
 
4.1.12. Prestar assistência técnica e solucionar problemas relativos ao software em até 24 (vinte e quatro) horas a 
partir da abertura do chamado pelo CONTRATANTE; 
4.1.13. Permitir a inclusão ou exclusão de veículos das frotas a critério do órgão contratante; 
4.1.14. Disponibilizar no sistema as tabelas de preços de peças e serviços dos fabricantes bem como 
disponibilizar o acesso aos Sistemas Audatex Molicar, Orion ou outro instrumento hábil similar, composto por uma 
ferramenta que possibilite ao gestor/fiscal efetuar consultas on-line. 
 

5. DAS ESPECIALIDADES DOS SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO A SEREM PRESTADOS 
 
5.1. A Contratada deverá dispor de ampla rede de estabelecimentos conveniados para Município de Salgueiro de 
cada especialidade, devendo promover o credenciamento de outros, quando a pedido da Contratante, em função 
das necessidades que se fizerem presentes, sempre conexas aos interesses públicos, para fins de prestação de 
serviços gerais as seguintes especialidades: 
Mecânica, elétrica, funilaria, suspensão, pintura, filtros, vidraçaria, capotaria, tapeçaria, borracharia, retifica, 
alinhamento, balanceamento, serviços de chaveiro e fornecimento de peças e acessórios em geral, considerando: 
 
a) Manutenção Preventiva – Serviços realizados antes da efetiva quebra, compreendendo todos os serviços 

executáveis em oficinas mecânicas reparadoras ou concessionárias de automóveis, obedecendo-se às 
recomendações do fabricante do veículo e/ou às recomendações da equipe do Município de Salgueiro. 

 
a¹) São exemplos de manutenção preventiva: 

● Troca de pneus, alinhamento e balanceamento de rodas e cambagem; 
 ● Reposição de palhetas de limpador, baterias, equipamentos de segurança (triangulo sinalizador, chave de 

roda, cinto de segurança) e combate a incêndios, correias de alternador/gerador, etc; 



 

 

 ● Substituição de itens do motor; 
 ● Limpeza de motor e bicos injetores; 
 ● Regulagens de bombas e bicos injetores; 
 ● Limpeza, higienização de veículos; 
 ● Revisão de fábrica; 
 ● Outros serviços constantes no manual dos veículos. 

 
 b) Manutenção Corretiva ou Pesada – Serviços realizados após a quebra, compreendendo todos os serviços 
executados em oficinas mecânicas reparadoras ou concessionárias de automóveis, que venham a ocorrer fora 
dos períodos estabelecidos para execução das manutenções preventivas, para correções de defeitos 
aleatórios resultantes de desgaste e/ou deficiências de operação, manutenção e fabricação, garantindo a 
operacionalidade do veículo, além de preservar a segurança de pessoas e materiais. 

 
b¹) São exemplos de manutenção corretiva: 

● Serviços de retífica de motor; 
● Montagem e desmontagem de jogo de embreagens; 
● Serviços de instalação elétrica; 
● Serviços no sistema de injeção eletrônica; 
● Capotaria; 
● Tapeçaria; 
● Borracharia; 
● Chaveiro; 
● Funilaria e pintura; 
● Serviços no sistema de arrefecimento; 
● Serviços no sistema de ar-condicionado; 
● Revisão geral e serviços integrantes para atendimento das normas obrigatórias de inspeção ambiental veicular. 
 
c) Reboque de Veículos (Assistência 24 horas) em caso de acidente ou pane, em território estadual - A 

Assistência de prestação de socorro tem o objetivo de atender necessidade de institucionalizar o 
procedimento de remoção de veículos até a prestadora de serviço de manutenção contratada ou, se for o 
caso, remover o veículo para o estacionamento do órgão contratante. 

d) O rol dos serviços, exemplificativos não excluindo nenhum outro serviço necessário para o bom 
funcionamento do veículo, segue: 

 

Mecânica Geral  
Consiste em serviços de mecânica em motor, retífica, caixa de câmbio, caixa de direção, 
carburação e/ou bomba injetora e refil, injeção, velas, bomba e bicos injetores, turbina, sistema 
de freios e embreagem e todos os outros serviços afins; 

Lanternagem 
Consiste em serviços de troca e/ou conserto de lataria, assoalhos, para-choques, carrocerias 
em alumínio (tipo baú), solda em geral e todos os outros serviços afins; 

Pintura / Estufa 
Consiste em serviços de pintura automotiva externa ou interna, com polimento, enceramento 
e/ou faixa de identificação do veículo, com secagem rápida, identificação visual e adesivagem 
de caracterização de viatura ostensiva e todos os outros serviços afins; 



 

 

Capotaria 
Consiste em serviços de substituição ou conserto de estofados e cobertura interna do veículo, 
incluindo tapeçaria, bem como a parte mecânica do funcionamento dos bancos, portas, cintos 
de segurança, borrachas das portas e todos os outros serviços afins; 

Sistema Elétrico 
Consiste no serviço de substituição ou conserto de partes elétricas dos veículos, revisão do 
sistema de sinalização identificadora, luz e som (giroflex, kojak e sirene), (faróis, lâmpadas, 
condutores, comandos, setas, vidros elétricos, limpadores de pára-brisa e outros); 

Sistema Hidráulico 
Consiste em serviços de substituição ou conserto nos sistemas hidráulicos dos veículos 
(freios, direção e outros); 

Borracharia 
completa 

Consiste em remendos, em pneus com e sem câmara de ar, troca de pneus, câmaras de ar, 
colocação de rodas, calotas e todos os outros serviços afins; 

Balanceamento, 
Alinhamento, 
Cambagem 

Consiste em serviços de regulagem do sistema de rodagem do veículo e todos os outros 
serviços afins; 

Suspensão 
Consiste nos serviços de substituição e/ou consertos de amortecedores, estabilizadores, 
borrachas, calços, balanças, molas, pivôs, barra de direção e todos os outros serviços afins; 

Instalação de 
Acessórios 

Consiste nos serviços de instalação de qualquer acessório indispensável ao funcionamento ou 
segurança dos veículos, assim como, o conserto e instalação de acessórios de som e imagem, 
tapetes, equipamentos de segurança (triângulo sinalizador, chave de roda, cinto de segurança) 
e combate à incêndios; 

Vidraceiro 
Consiste nos serviços de substituição dos vidros frontal, traseiro e lateral, retrovisores, 
borrachas dos vidros e portas e polimento dos para-brisas e todos os outros serviços afins; 

Chaveiro Confecção de chaves, codificação e outros serviços afins; 

Ar condicionado 
Consiste nos serviços de reparo do sistema de resfriamento do ar do interior do veículo, 
inclusive troca de gás, conserto e substituição do compressor, higienização, troca de 
componentes eletrônicos e todos os outros serviços afins; 

 
6. ESTRUTURA MÍNIMA PARA OFICINAS 

 
6.1. Os prestadores de serviços e/ou fornecedores credenciados deverão dispor de estrutura mínima, possuindo, 
dentre outros: 
I.Iluminação adequada; 
II.Sistema de proteção contra incêndio; 
III.Ferramentas adequadas para a execução dos serviços específicos do estabelecimento; 
 
6.2. Será de competência do fiscal do contrato a verificação das instalações adequadas à prestação dos serviços. 
6.3. Cada uma das oficinas deverá dispor de equipamentos e mão-de-obra apropriados para a execução dos 
segmentos de serviços especializados aos quais se destinam. 



 

 

6.4. Determinados veículos poderão necessitar que a sua manutenção preventiva ou corretiva seja efetuada em 
concessionária autorizada do respectivo fabricante do veículo, seja pela especificidade do serviço ou para fins de 
manutenção da garantia do veículo. 
6.5. Quando da entrega dos veículos na oficina, seu recebimento será efetuado através de formulário próprio, em 
duas vias, contendo no mínimo os seguintes dados: identificação do veículo, marca, modelo, cor, ano e placa; data 
e hora do recebimento; nível de combustível e quilometragem; marca/modelo e estado de conservação dos pneus; 
acessórios instalados (rádio/CD, etc.) descrição resumida dos serviços requeridos ou dos defeitos apresentados; 
nome e assinatura das partes. 
6.6. Constará necessariamente no formulário, que o veículo foi entregue com todos os acessórios e equipamentos 
obrigatórios (macaco, chave de roda, estepe, extintor e triângulo), como também que sua carroceria/lataria e 
capotaria/tapeçaria encontram-se em perfeito estado geral, sendo efetuadas no formulário ressalvas, no momento 
do recebimento do veículo pela CONTRATADA, caso haja alguma divergência ou avaria. 
6.7. A devolução dos veículos submetidos à manutenção será realizada mediante procedimento formal, através de 

recibo de entrega a servidores credenciados pela contratante. 

7. DAS ESPECIALIDADES DAS PEÇAS A SEREM FORNECIDAS 
 

7.1. Utilizar preferencialmente peças, materiais e acessórios genuínos, originais, ou similares, podendo valer-se, 
quando indispensável, de itens recondicionados do mercado paralelo ou de outra procedência, com expressa e 
prévia autorização da CONTRATANTE; 
7.2. Para fins deste Termo, serão consideradas ESPECIALIDADE DE PEÇAS: 
 
a) Genuína: Peças originais que passaram pelo controle de qualidade das montadoras e foram direcionadas 

ao mercado de reposição; 
b) Original: Peças produzidas pelo mesmo fabricante das genuínas, mas que não foram testadas pelo 

fabricante do veículo; 
c) Similar: Todas as peças que não forem originais ou genuínas, que se prestam ao reparo mecânico. 
 
7.3. Os valores das peças originais na execução deste contrato, não poderão ultrapassar o valor 
correspondente a 80% (oitenta por cento) do valor da mesma peça classificada como genuína, constante 
das tabelas dos fabricantes de veículos.  
7.4. Os valores das peças similares na execução deste contrato, não poderão ultrapassar o valor 
correspondente a 70% (setenta por cento) do valor da mesma peça classificada como genuína, constante 
das tabelas dos fabricantes de veículos.  
7.5. Independentemente do tipo de peça autorizada para execução do serviço, esta deverá possuir garantia 
mínima nos mesmos prazos do contido no item que trata da garantia deste termo; 
7.6. Para o montante das peças a serem substituídas, a CONTRATADA, através da rede credenciada, fornecerá, 
através do sistema eletrônico, via web, orçamento detalhado contendo a relação de peças e serviços, para 
apreciação da CONTRATANTE; 
7.7. A CONTRATADA através da rede/estabelecimento credenciado se obriga a devolver à CONTRATANTE todas 
as peças substituídas e/ou inutilizadas na embalagem da nova peça adquirida, devidamente protegidas de 
qualquer vazamento de óleo, assim que o serviço for executado, e, antes da efetivação do pagamento daquele 
serviço. 
7.8. Para aquisição de peças e serviços não serão aceitos preços superiores ao particado no mercado, tendo em 
vista cotações de preços realizadas junto a fornecedores, banco de preços e tabelas Audex Molicar, Orion ou 
similares.  

8. DA TAXA DE ADMINISTRAÇÃO, QUANTITATIVOS E VALORES ESTIMADOS 
 
8.1. Em atendimento ao Acórdão TCE/PE n°1327/18, para efeito de julgamento do vencedor da licitação, será 
considerado o menor percentual administrativo ofertado pela licitante participante, sendo, para tanto, considerado 
o somatório da taxa administrativa com a taxa total de credenciamento. 



 

 

 
a) Considera-se taxa administrativa aquela cobrada pela CONTRATADA à Administração Pública; 
b) Considera-se taxa total de credenciamento o somatório das taxas que poderão ser cobradas pela 

CONTRATADA aos entes credenciados. 
 
8.2. Será admitida uma taxa administrativa, ofertada em percentual, com no máximo duas casas decimais, não 
superior a 1 % (um por cento). 
8.3. Será admitida uma taxa total de credenciamento, ofertada em percentual, com no máximo duas casas 
decimais, não superior a 5% (cinco por cento). 
8.4. A taxa a ser cobrada dos estabelecimentos deverá contemplar toda e qualquer taxa que poderá ser 
aplicada aos fornecedores/credenciados sobre a despesa incorrida no interstício entre a prestação de 
serviços e a obrigação de pagamento da contratada aos credenciados. Excetua-se da presente definição, 
eventuais taxas de adiantamento de pagamento pactuadas entre o credenciado e a contratada, quando inferiores 
aos 30 (trinta) dias após a execução da prestação de serviços. 
8.5. Para a execução contratual tem-se a previsão de gastos para o Município, conforme demonstrativo abaixo: 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA BÁSICA 

ITEM DESCRIÇÃO UNID Porcentagem 
QTD

E 

VALOR 
ESTIMADO PELA 

P.M.S 

VALOR DA 
POECENTAGEM 

DA TAXA DE 
ADM 

VALOR TOTAL 
ESTIMADO 12 

MESES 

1 

Taxa de 
Administração 
pelo 
gerenciamento 
dos serviços  

Unid 1,0% 1   R$ 24.500,00 

R$ 2.474.500,00 

2 

Manutenção 
de veículos, 
com reposição 
de peças. 

Unid   1 R$ 2.450.000,00   

TOTAL DA PROPOSTA   R$ 2.474.500,00 

  

PREFEITURA MUNICIPAL 
 

  Secretaria de Administração 

  Secretaria de Desenvolvimento Rural  

  Secretaria de Obras 

  Secretaria de Serviços Públicos 

  Gabinete do Prefeito 

  Secretaria de Planejamento  

  Secretaria de Desenvolvimento Economico 

  Secretaria de Finanças 
R$ 1.237.250,00 

PEÇAS SERVIÇOS 

R$ 827.050,00 R$ 410,200,00 



 

 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO - Poder: 02- Poder Executivo- Ógão: 04   Unidade: 04   Proj. Ativ: 2051    
Elemento: 3.3.90.39 

ITEM PLACA MARCA MODELO ANO/MODELO 

1 KJY-0703 FIAT UNO 2008 

2 KHW-9928 HONDA HONDA 2002 

 
ESTIMATIVA 

ANUAL 
PEÇAS  

R$ 15.000,00 
SERVIÇOS  
R$ 4.200,00 

Total peças e serviços 
R$ 19.200,00 

VÉICULOS DA SECRETARIA DE DESENVILVIMENTO RURAL- Poder: 02- Poder Executivo- Ógão: 10   Unidade: 03   
Proj. Ativ: .2124    Elemento: 3.3.90.39 

ITEM PLACA MARCA MODELO ANO/MODELO 

1 GRE-0001 ELGIN ELGIN551   

2 OFX-0778 FIAT UNO 2011 

3 PGR-0160 FORD CARGO-2629 2013 

4 PRU-9298 FORD FORD CARGO 1419S 2018/2019 

5 KKX-6578 HONDA BROS   

6 KKX-6518 HONDA BROS 2007 

7 KHD-4333 HONDA BROS 2009 

8 QYC-4828 MITSUBISHI MMC/L200 TRITON SPT GL 2018/2019 

9 TRA-0004 NEWHOLLAND TRATOR AGRILOCA 2018 

10 TRA-0002 NEWHOLLAND TRATOR AGRILOCA 2012 

11 PGU-0953 VOLKSWAGEM VW/26.280 2013 

 
ESTIMTIVA 

ANUAL  
PEÇAS  

R$ 380.000,00 
SERVIÇOS  

R$ 195.000,00 
Total peças e serviços 

R$ 575.000,00 

SECRETARIA DESENVOLVIMENTO URBANO E OBRAS - Poder: 02- Poder Executivo- Ógão:12   Unidade: 02   Proj. 
Ativ: .2151    Elemento: 3.3.90.39 

ITEM PLACA MARCA MODELO ANO/MODELO 

1 KKA-2948 TOYOTA HILLUX  2010 



 

 

 
ESTIMATIVA 
ANUAL  

PEÇAS  
R$ 12.050,00 

SERVIÇOS 
R$ 4.000,00 

Total peças e serviços 
R$ 16.050,00 

 

SECRETARIA DE SERVIÇOS PUBLICOS - Poder: 02- Poder Executivo-  Ógão: 13  Unidade: 02  Proj. 2314 Ativ:    
Elemento: 3.3.90.39 

ITEM PLACA MARCA MODELO ANO/MODELO 

1 PFI-7045 FIAT STRADA WORKING 2012 

2 PFP-7970 GM S-10 2011 

3 PFF-5558 HONDA HONDA 2011 

4 RET-0002 NEWHOLLAND RETROESCAVADEIRA 2011 

5 RET-0001 NEWHOLLAND RETROESCAVADEIRA 2011 

6 PAT-0001 NEWHOLLAND MOTONIVELADORA 2013 

7 KJG-7420 VOLKSWAGEM VW/14.140 1990 

8 PGG-4770 VOLKSWAGEM VW/13.180 2011 

9 PCX-1437 RENAULT LOGAN 16H 2014 

10 PDC-3988 YAMARA XTZ 150 2015 

11 PDC-3718 YAMARA XTZ 150 2015 

12 RET-0003 CATERPILAR RETROESCAVADEIRA 2000 

13 PAT-0002 CATERPILAR MOTONIVELADORA 2013 

14 TRA-0003 CATERPILAR PAR CARREGADEIRA 2013 

15 TER-0005 CATERPILAR RETROESCAVADEIRA   

16 TRA-0006 CATERPILAR RETROESCAVADEIRA   

17 RET-0007 JCB RETROESCAVADEIRAJ120 2019 

18 RET-0005 JCB JC210 2018 

19 RET-0006 JCB JC210 2011 

 
ESTIMATIVA 

ANUAL  
PEÇAS  

R$ 400.000,00 
SERVIÇOS  

R$ 200.000,00 
Total peças e serviços 

R$ 600.000,00 

GABINETE- Poder: 02 Poder Execultivo- Ógão: 02  Unidade: 02    Proj. Ativ: 2120    Elemento: 3.3.90.39 



 

 

ITEM PLACA MARCA MODELO ANO/MODELO 

1 PDR-2517 CHEVROLET SPIN/1.8L 2019 

2 OYR-6417 CHEVROLET CELTA 1.0 2014 

3 PCV-7066 CITROEN AIRCROSS. STARTMT 2018/2019 

 
ESTIMATIVA 

ANUAL  
PEÇAS  

R$ 20.000,00 
SERVIÇOS  
R$ 7.000,00 

Total peças e serviços 
R$ 27.000,00 

  

TOTAL  
DE  

PEÇAS 
R$ 827.050,00 

TOTAL 
 DE  

SERVIÇOS 
R$ 410.200,00 

PEÇAS 
 +  

SERVIÇOS  
R$ 1.237.250 

 
 
 
 

 

 
 
 
 
 
 

 

 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇAO 
 

R$ 668.625,00 

PEÇAS SERVIÇOS 

R$ 410.000,00 R$ 258.625,00 

 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO- Poder: 03- Ent. Supervisionada-  Ógão: 04 FME   Unidade: 01  Proj. Ativ: 1153-  
Elemento: 3.3.90.39 

ITEM PLACA MARCA MODELO ANO/MODELO 

1 PDN-3499 DELIVERY CAM-BAU 2013 

2 PEJ-5681 FIAT UNO 2011 

3 KIU-6191 FORD F-4000 2006 

4 PDH-7893 GM S-10 2015 

5 KKX-6538 HONDA HONDA 2007 

6 PFC-6087 IVECO CITYCLASS 70C16 2011 

7 PCE-6492 M BENZ ONIBUS 2014 



 

 

8 PCI-2211 M BENZ ONIBUS 2014 

9 PDD-6626 M BENZ ONIBUS 2017 

10 PGR-0239 VOLARE VOLARE V8L 2013 

11 PGX-8701 VOLARE VOLARE V8L 2019 

12 PCV-9448 VOLKSWAGEM VW / NEOBUS MINI ESC 2019 

13 PDB-9558 VOLKSWAGEM VW / NEOBUS MINI ESC 2019 

14 PGC-4184 VOLKSWAGEM ONIBUS 2012 

15 KGT-1576 VOLKSWAGEM MASCA GRAMIDI 2009 

16 PFO-1170 VOLKSWAGEM VW/15.190 2011 

17 PFO-1120 VOLKSWAGEM VW/15.190 2011 

18 PFN-9920 VOLKSWAGEM VW/15.190 2011 

19 KII-3034 VOLKSWAGEM VW/15.190 2013 

20 PFO-1460 VOLKSWAGEM VW/15.190 2011 

  

TOTAL DE PEÇAS 

R$ 410.000,00 

 

TOTAL DE SERVIÇO 

R$ 258.625,00 

 

TOTAL DE PEÇAS E 
SERVIÇO 

R$ 668.625,00 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
 

R$ 468.625,00  

PEÇAS SERVIÇOS 

R$ 303.000,00 R$  165.625,00 

SECRETARIA DE SAÚDE- Poder: 03- Ent. Supervisionada- Ógão: 01-FMS   Unidade: 01 FMS   Proj. Ativ: 2226    
Elemento: 3.3.90.39 

ITEM PLACA MARCA MODELO ANO/MODELO 

1 PEB-7546 CHEVROLET ONIX 2018 

2 PEB-7406 CHEVROLET ONIX 2018 

3 PEB-7676 CHEVROLET ONIX 2018 

4 PEB-7596 CHEVROLET ONIX 2018 

5 PEB-7256 CHEVROLET ONIX 2018 



 

 

6 PDN-0147 CHEVROLET MONTANA 2017 

7 PDM-9897 CHEVROLET MONTANA 2017 

8 PDQ-8468 CHEVROLET MONTANA 2017 

9 PDQ-8558 CHEVROLET MONTANA 2017 

10 PDQ-8518 CHEVROLET MONTANA 2017 

11 QYD-8230 FIAT FIOR.AMB 1 2018 

12 PDW-7715 FIAT FIOR.AMB 1 2019 

13 PCL-5998 FIAT FIOR.AMB 1 2018 

14 PCL-6208 FIAT FIOR.AMB 1 2018 

15 PDH-7854 GM S-10 2018 

16 PGY-4187 GM S-10 2018 

17 PDZ-9083 GM S-10 2017 

18 PDZ-9223 GM S-10 2017 

19 OYN-6364 PEUGEOT VAN 2014 

20 PFK-0908 YAMARA XTZ-125 2011 

21 PFK-2698 YAMARA XTZ-125 2011 

22 KJQ-3837 YAMARA XTZ-125 2011 

23 QYM-3F50 
VM/ MASCA 

GRANMICO EO 
PAS ONIBUS 2020/2021 

24 SEM PLACAR FIAT DUCATO MAXICARGO/2013 2013 

25 SEM PLACAR MARCO POLO MICRO ONIBUS VOLARE 2020/2021 

 
ESTIMATIVA 

ANUAL  
PEÇAS  

R$ 303.000,00 
SERVIÇOS 

R$  165.625,00 

TOTAL PEÇAS E 
SEVIÇOS  

R$ 468.625,00 

     

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
R$ 100.000,00 

PEÇAS SERVIÇOS 



 

 

R$ 65.00,000 R$ 35.000,00 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL - Poder: 03- Ent. Supervisionada- Poder Executivo- Ógão: 02 -  
Unidade: 01   Proj. Ativ: .2175    Elemento: 3.3.90.39 

ITEM PLACA MARCA MODELO ANO/MODELO 

1 PGK-9720 FIAT VAN 2011 

2 PDI-4030 VOLKSWAGEM FOX CONNECT MB 2018 

 
ESTIMATIVA 

ANUAL 
PEÇAS 

R$65.000,00 
SERVIÇOS 
R$ 35,00 

TOTAL PEÇAS E 
SERVIÇOS 

R$ 100.000,00 

 
 

ADMINISTRAÇÃO E 
DEMAIS 

SECRETARIAS 

FUNDO 
MUNICIPAL 

DE 
EDUCAÇÃO 

FUNDO 
MUNICIPAL 

DE 
SAÚDE 

FUNDO 
MUNICIPAL 

DE ASSISTENCIA 
SOCIAL 

 
VALOR GLOBAL 

ESTIMANDO 

PEÇAS  
R$ 827.050,00 

PEÇAS 
R$ 410.000,00 

PEÇAS 
R$ 303.000,00 

PEÇAS 
R$ 65.000,00 

TOTAL PEÇAS 
R$ 1.605.050 

SERVIÇO  
R$ 410,200,00 

SERVIÇO 
R$ 258.625,00 

SERVIÇO 
R$ 165.625,00 

SERVIÇO 
R$ 35.000,00 

TOTAL SERVIÇOS 
R$ 869.450,00 

TOTAL 
 

   R$ 2.474.500,00 

 
8.5.1. Valor global estimado levando em consideração o consumo da frota do Município nos últimos 12 meses, R$ 
2.474.500,00 (dois milhões quatrocentos setenta e quatro mil e quinhentos reais). 
8.6. Os valores estimados acima não obrigam o Município de Salgueiro à execução de despesa de igual valor, 
tratando-se apenas de valor de referência com base nas despesas dos últimos exercícios. 
8.7. A CONTRATADA é a responsável pelo pagamento aos estabelecimentos credenciados pelo valor 
efetivamente consumido, devendo realizá-lo no prazo máximo de 30 (trinta) dias após o período de apuração 
mensal.  
8.8. A licitante deverá apresentar em sua proposta indicando a taxa administrativa e taxa total de 
credenciamento, além de apresentar a composição do L.D.I (Lucros e Despesas Indiretas), constando nesta os 
impostos, os custos financeiros, o lucro da empresa, dentre outros valores que a empresa julgue necessário em 
demonstrar. 
 
 
 
 

9. DOS QUANTITATIVOS E MODELOS DOS VEÍCULOS DA FROTA 

VÉICULOS DA SECRETARIA DE DESENVILVIMENTO RURAL- Poder: 02- Poder Executivo- Ógão: 10   Unidade: 03   
Proj. Ativ: .2124    Elemento: 3.3.90.39 

ITEM PLACA MARCA MODELO ANO/MODELO 



 

 

1 GRE-0001 ELGIN ELGIN551   

2 OFX-0778 FIAT UNO 2011 

3 PGR-0160 FORD CARGO-2629 2013 

4 PRU-9298 FORD FORD CARGO 1419S 2018/2019 

5 KKX-6578 HONDA BROS   

6 KKX-6518 HONDA BROS 2007 

7 KHD-4333 HONDA BROS 2009 

8 QYC-4828 MITSUBISHI MMC/L200 TRITON SPT GL 2018/2019 

9 TRA-0004 NEWHOLLAND TRATOR AGRILOCA 2018 

10 TRA-0002 NEWHOLLAND TRATOR AGRILOCA 2012 

11 PGU-0953 VOLKSWAGEM VW/26.280 2013 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO - Poder: 02- Poder Executivo- Ógão: 04   Unidade: 04   Proj. Ativ: 2051    
Elemento: 3.3.90.39 

ITEM PLACA MARCA MODELO ANO/MODELO 

1 KJY-0703 FIAT UNO 2008 

2 KHW-9928 HONDA HONDA 2002 

SECRETARIA DE SAÚDE- Poder: 03- Ent. Supervisionada- Ógão: 01-FMS   Unidade: 01 FMS   Proj. Ativ: 2226    
Elemento: 3.3.90.39 

ITEM PLACA MARCA MODELO ANO/MODELO 

1 PEB-7546 CHEVROLET ONIX 2018 

2 PEB-7406 CHEVROLET ONIX 2018 

3 PEB-7676 CHEVROLET ONIX 2018 

4 PEB-7596 CHEVROLET ONIX 2018 

5 PEB-7256 CHEVROLET ONIX 2018 

6 PDN-0147 CHEVROLET MONTANA 2017 

7 PDM-9897 CHEVROLET MONTANA 2017 



 

 

8 PDQ-8468 CHEVROLET MONTANA 2017 

9 PDQ-8558 CHEVROLET MONTANA 2017 

10 PDQ-8518 CHEVROLET MONTANA 2017 

11 QYD-8230 FIAT FIOR.AMB 1 2018 

12 PDW-7715 FIAT FIOR.AMB 1 2019 

13 PCL-5998 FIAT FIOR.AMB 1 2018 

14 PCL-6208 FIAT FIOR.AMB 1 2018 

15 PDH-7854 GM S-10 2018 

16 PGY-4187 GM S-10 2018 

17 PDZ-9083 GM S-10 2017 

18 PDZ-9223 GM S-10 2017 

19 OYN-6364 PEUGEOT VAN 2014 

20 PFK-0908 YAMARA XTZ-125 2011 

21 PFK-2698 YAMARA XTZ-125 2011 

22 KJQ-3837 YAMARA XTZ-125 2011 

23 QYM-3F50 
VM/ MASCA GRANMICO 

EO 
PAS ONIBUS 2020/2021 

24 SEM PLACAR FIAT DUCATO MAXICARGO/2013 2013 

25 SEM PLACAR MARCO POLO MICRO ONIBUS VOLARE 2020/2021 

GABINETE- Poder: 02 Poder Execultivo- Ógão: 02  Unidade: 02    Proj. Ativ: 2120    Elemento: 3.3.90.39 

ITEM PLACA MARCA MODELO ANO/MODELO 

1 PDR-2517 CHEVROLET SPIN/1.8L 2019 

2 OYR-6417 CHEVROLET CELTA 1.0 2014 

3 PCV-7066 CITROEN AIRCROSS. STARTMT 2018/2019 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO- Poder: 03- Ent. Supervisionada-  Ógão: 04 FME   Unidade: 01  Proj. Ativ: 1153-  
Elemento: 3.3.90.39 



 

 

ITEM PLACA MARCA MODELO ANO/MODELO 

1 PDN-3499 DELIVERY CAM-BAU 2013 

2 PEJ-5681 FIAT UNO 2011 

3 KIU-6191 FORD F-4000 2006 

4 PDH-7893 GM S-10 2015 

5 KKX-6538 HONDA HONDA 2007 

6 PFC-6087 IVECO CITYCLASS 70C16 2011 

7 PCE-6492 M BENZ ONIBUS 2014 

8 PCI-2211 M BENZ ONIBUS 2014 

9 PDD-6626 M BENZ ONIBUS 2017 

10 PGR-0239 VOLARE VOLARE V8L 2013 

11 PGX-8701 VOLARE VOLARE V8L 2019 

12 PCV-9448 VOLKSWAGEM VW / NEOBUS MINI ESC 2019 

13 PDB-9558 VOLKSWAGEM VW / NEOBUS MINI ESC 2019 

14 PGC-4184 VOLKSWAGEM ONIBUS 2012 

15 KGT-1576 VOLKSWAGEM MASCA GRAMIDI 2009 

16 PFO-1170 VOLKSWAGEM VW/15.190 2011 

17 PFO-1120 VOLKSWAGEM VW/15.190 2011 

18 PFN-9920 VOLKSWAGEM VW/15.190 2011 

19 KII-3034 VOLKSWAGEM VW/15.190 2013 

20 PFO-1460 VOLKSWAGEM VW/15.190 2011 

SECRETARIA DE SERVIÇOS PUBLICOS - Poder: 02- Poder Executivo-  Ógão: 13  Unidade: 02  Proj. 2314 Ativ:    
Elemento: 3.3.90.39 

ITEM PLACA MARCA MODELO ANO/MODELO 

1 PFI-7045 FIAT STRADA WORKING 2012 

2 PFP-7970 GM S-10 2011 



 

 

3 PFF-5558 HONDA HONDA 2011 

4 RET-0002 NEWHOLLAND RETROESCAVADEIRA 2011 

5 RET-0001 NEWHOLLAND RETROESCAVADEIRA 2011 

6 PAT-0001 NEWHOLLAND MOTONIVELADORA 2013 

7 KJG-7420 VOLKSWAGEM VW/14.140 1990 

8 PGG-4770 VOLKSWAGEM VW/13.180 2011 

9 PCX-1437 RENAULT LOGAN 16H 2014 

10 PDC-3988 YAMARA XTZ 150 2015 

11 PDC-3718 YAMARA XTZ 150 2015 

12 RET-0003 CATERPILAR RETROESCAVADEIRA 2000 

13 PAT-0002 CATERPILAR MOTONIVELADORA 2013 

14 TRA-0003 CATERPILAR PAR CARREGADEIRA 2013 

15 TER-0005 CATERPILAR RETROESCAVADEIRA   

16 TRA-0006 CATERPILAR RETROESCAVADEIRA   

17 RET-0007 JCB RETROESCAVADEIRAJ120 2019 

18 RET-0005 JCB JC210 2018 

19 RET-0006 JCB JC210 2011 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL - Poder: 03- Ent. Supervisionada- Poder Executivo- Ógão: 02 -  
Unidade: 01   Proj. Ativ: .2175    Elemento: 3.3.90.39 

ITEM PLACA MARCA MODELO ANO/MODELO 

1 PGK-9720 FIAT VAN 2011 

2 PDI-4030 VOLKSWAGEM FOX CONNECT MB 2018 

SECRETARIA DESENVOLVIMENTO URBANO E OBRAS - Poder: 02- Poder Executivo- Ógão:12   Unidade: 02   Proj. 
Ativ: .2151    Elemento: 3.3.90.39 

ITEM PLACA MARCA MODELO ANO/MODELO 

1 KKA-2948 TOYOTA HILLUX  2010 



 

 

TOTAL DE VEÍCULOS 83 

 
 
 
 
 

10. REQUISITOS CONDICIONANTES À DECLARAÇÃO DO LICITANTE VENCEDOR 
 
10.1. Para que seja declarado vencedor, o licitante habilitado detentor da menor oferta deverá fornecer junto ao 
Município de Salgueiro, através de documentos do sistema informatizado, o seguinte: 
10.1.1. Declaração de possibilidade, sem custos para o órgão contratante, durante a execução contratual, de 
definição e alteração das bases operacionais para implantação do sistema informatizado; 
10.1.2. Folder ou manual explicativo do sistema, demonstrando didaticamente a realização das transações a 
serem executadas para realização de serviço de fornecimento dos serviços e peças; 
10.1.3. Cópias dos relatórios fornecidos pelo sistema, exemplificando com operações fictícias; 
10.1.4. Informar número da central de atendimento ao cliente, inclusive do horário de funcionamento; 
10.1.5. Manual de utilização dos softwares de gerenciamento e de consolidação de dados redigido em língua 
portuguesa; 
10.1.6. Descrição técnica dos procedimentos e utilização do sistema e das suas operações compreendendo a 
Administração e Gerenciamento da frota, bem como das diversas disposições de suporte oferecidas aos usuários 
e gestores para melhor aproveitamento operacional; 
10.1.7. Composição das taxas de administração e credenciamento, considerando: os impostos aplicáveis, 
os custos locais, insumos, administração central, riscos, lucros, entre outros. 
10.1.8. Declaração que fornecerá num prazo de até 60 (sessenta) dias a comprovação de credenciamento 
dos estabelecimentos com os respectivos certificados de treinamento desses entes, bem como as demais 
providências necessárias para início da operação da gestão da manutenção da frota. 
10.1.9. Declaração de atendimento das demais especificações do sistema previsto neste Termo de Referência. 
 
10.2. Em relação à segurança, deverá ser fornecido informações que o sistema informatizado possui mediante as 
seguintes funcionalidades: 
 
10.2.1. Declaração comprovando que o uso do sistema para qualquer operação somente será possível após 
digitação de uma senha válida do usuário; 
10.2.2. Declaração comprovando que o bloqueio do uso do sistema deverá ser on-line, a partir da base 
operacional, mediante rotina/senha específica; 
10.2.3. Declaração comprovando ser possível a troca periódica ou validação de senha pessoal; 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
11.1. São obrigações da empresa a ser contratada: 
 
11.1.1. Ceder sem ônus ao Município os equipamentos de gravação e transmissão de dados necessários ao 
gerenciamento do sistema; 
11.1.2. Fornecer sistema que viabilize o gerenciamento de informações da frota para cada um dos 83 (oitenta e 
três) veículos relacionados no subitem 8; 
11.1.3. Realizar os pagamentos aos credenciados, referentes aos serviços ou fornecimento, 
IMPRETERIVELMENTE, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da data de emissão da 
Nota Fiscal/Fatura, que ocorrerá logo após a conclusão dos serviços e/ou fornecimento, 
independentemente da realização do pagamento pela Contratante. 
 
a) Não sendo efetuado pagamento no prazo estabelecido no subitem 11.1.3, será aplicado multa, por parte 



 

 

do município à empresa contratada, conforme demonstrativo abaixo: 
 
I. De 01 (um) a 05 (cinco) dias, 5% (cinco por cento) do valor dos serviços e/ou fornecimento; 
II. De 06 (seis) a 10 (dez) dias, 10% (dez por cento) do valor dos serviços e/ou fornecimento; 
III. De 11 (onze) a 15 (quinze) dias, 15% (quinze por cento) do valor dos serviços e/ou fornecimento; 
IV. Acima de 16 (dezesseis) dias, 20% (vinte por cento) do valor dos serviços e/ou fornecimento. 
OBS. Os percentuais acima apresentados não são cumulativos. 
 
11.1.4. Os valores referentes a aplicação da multa serão descontados no pagamento da fatura 
subsequente àquela que houve o atraso. O pagamento citado nesta cláusula deverá ser efetuado 
Independente da liquidação do pagamento da fatura apresentada ao órgão CONTRATANTE, que deverá 
ocorrer em até 90 (noventa) dias, nos termos da legislação vigente, conforme previsão expressa no 
subitem 16.5 deste Termo. 
11.1.5. Envidar todos os esforços no sentido que os preços máximos a serem cobrados na rede credenciada, 
terão como limite o preço de mercado acrescido da taxa total do contrato vigente; 
11.1.6. Fiscalizar os serviços prestados pelos prestadores credenciados, com o objetivo de garantir um nível 
satisfatório de qualidade, compreendendo a disponibilização de equipamentos, de horários de funcionamento, 
presteza no atendimento; 
11.1.7. Fornecer a manutenção dos softwares e hardwares, quando for o caso, e realizar treinamento operacional 
dos gestores e usuários do sistema informatizado e integrado para gestão de frota dos veículos, sem qualquer 
ônus para o órgão contratante; 
11.1.8. Encaminhar, via internet, pelo sistema do Município, as notas fiscais mensais, acompanhadas das 
devidas certidões de regularidade fiscal, sendo uma para cada Secretaria Demandante, discriminando a 
parcela relativa à mão-de-obra, parcela relativa ao fornecimento de peças bem como a identificação do 
veículo; 
11.1.9. Encaminhar, juntamente com as notas fiscais/faturas, declaração, a partir do segundo mês de vigência do 
contrato, de que efetuou o pagamento às suas empresas credenciadas dos serviços e produtos consumidos pelo 
órgão contratante no mês anterior, obrigação essa que deverá repetir-se nos meses subsequentes; 
11.1.10. Emitir, através da rede de estabelecimentos credenciados da proponente, orçamentos de vendas de 
peças e acessórios e/ou de serviços, para cada transação solicitada, visando à realização do serviço de 
manutenção preventiva ou corretiva, para cada veículo, através do sistema informatizado e integrado para gestão 
de frota. 
11.1.11. Emitir, por parte da rede de estabelecimentos credenciada da proponente, notas fiscais de venda ao 
consumidor e/ou de serviços, de cada transação realizada na execução da manutenção preventiva ou corretiva, 
para cada veículo, registrando no seu corpo os seguintes dados: 
 

● Placa do veículo; 

● Modelo e fabricante do veículo; 

● Ano de fabricação do veículo; 

●  Leitura do hodômetro do veículo. 
 
11.1.12. Obrigar-se, através da rede de estabelecimentos credenciada, a devolver as peças e acessórios 
substituídos ao representante do órgão contratante; 
11.1.13. Obrigar-se a prestar o devido treinamento à rede de estabelecimentos credenciados em relação aos 
procedimentos para melhor conservação e preservação dos veículos, bem como minimizar a incidência de 
defeitos; 
11.1.14. Obrigar-se, através da rede de estabelecimentos credenciada, a oferecer garantia mínima de 90 
(noventa) dias pelos serviços executados; 
11.1.15. Obrigar-se, através da rede de estabelecimentos credenciada, a oferecer garantia, mínima de 90 
(noventa) dias, para peças e acessórios, de acordo com os fabricantes; 



 

 

11.1.16. Obriga-se a manter todas as condições estabelecidas neste instrumento, caso ocorra, durante a vigência 
do contrato, alteração na quantidade de veículos por aquisição, alienação e/ou diversificação da frota; 
11.1.17. Levar, imediatamente, ao conhecimento do CONTRATANTE qualquer irregularidade constatada durante 
o fornecimento dos produtos ou prestação dos serviços; 
11.1.18. Atualizar, mensalmente, a listagem de estabelecimentos credenciados ou excluídos, encaminhando 
correspondência dirigida à Gerência de Transportes do Município; 
11.1.19. Disponibilizar suporte técnico através de e-mail, telefone ou acesso remoto; 
11.1.20. Guardar sigilo sobre informações da CONTRATANTE, excluindo-se aquelas que são obrigatórias, à luz 
da Lei da Transparência, constante do seu banco de dados, devendo mantê-las arquivadas e disponíveis a 
CONTRATANTE, após a extinção do contrato, por até 5 (cinco) anos. 
11.1.21. Providenciar, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da assinatura do contrato, rede de 
estabelecimentos fornecedores de autopeças e prestadores de reparos automotivos, sendo ao menos 03 (três) 
para cada especialidade, devidamente equipados para aceitar as transações do sistema informatizado: 
a) Credenciar no mínimo de 03 (três) oficinas para cada um dos serviços elencados neste termo de referência, no 

raio de até 230 km da sede da contratante, incluindo no mínimo 01 (uma) concessionária autorizada de cada 
uma das marcas das montadoras dos veículos especificados do item 8; 

12. DA ECONOMICIDADE DURANTE A EXECUÇÃO CONTRATUAL 
 
12.1. Preliminarmente à execução de quaisquer serviços, deverão ser providenciados por intermédio da 
Contratada e suas credenciadas, no mínimo, 03 (três) orçamentos/cotações com o objetivo de serem analisados, 
devendo ser autorizado o de menor valor pelo setor competente do CONTRATANTE. Tal exigência poderá ser 
dispensada em casos urgentes, devidamente justificados, em serviços obrigatórios na rede de concessionárias 
autorizadas por motivo de garantia do veículo; 
12.2. O CONTRATANTE definirá, a origem e a marca das peças a serem utilizadas, podendo optar entre peças 
genuínas, originais ou similares, considerando a qualidade e os preços de aquisição disponíveis no mercado. 

13. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 
 
13.1. A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses podendo ser prorrogado, nos termos do artigo 57, inciso II, 
da Lei Federal nº 8.666/93, por iguais e sucessivos períodos até o limite de 60 (sessenta) meses. 

14. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
14.1. O procedimento de entrega/recebimento do veículo em cada manutenção realizada será efetuado mediante 
anotação das condições de recebimento e entrega com suas respectivas quilometragens (Check list). 
14.2. A empresa vencedora deverá encaminhar ao órgão contratante, juntamente com a Nota Fiscal, relatório de 
Assistência Técnica, com todas as folhas numeradas, contendo termos de abertura e encerramento do serviço, 
onde serão anotados os dados relevantes, discriminando todos os itens revisados, consertados e substituídos e, 
incluir no relatório o início do atendimento do veículo que apresentou defeito, e ainda, os diagnósticos técnicos 
referentes aos problemas que ocasionaram tais defeitos.  
14.3. As peças substituídas deverão ser todas devolvidas pela licitante vencedora ao órgão contratante, no ato da 
entrega dos veículos. Não será admitida devolução parcial de peças. 
14.4. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento 
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço executado e materiais empregados, com a 
consequente aceitação mediante termo circunstanciado.  
14.5. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
14.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos 
resultantes da incorreta execução do contrato. 
 

15. DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 
 



 

 

15.1. A fiscalização e gestão da execução contratual será realizada por servidores com conhecimento técnico 
inerente ao contrato, designados pela CONTRATANTE.  
15.2. Atribuições do gestor e fiscal do contrato: 
 
15.2.1. Define-se por FISCAL DO CONTRATO o servidor designado pela CONTRATANTE para acompanhar e 
supervisionar a execução dos serviços nas diversas e diferentes frentes de trabalho (ACOMPANHAMENTO 
TÉCNICO), cabendo a este: 
 
a) Solicitar a execução dos serviços por meio do sistema informatizado disponibilizado pela CONTRATADA; 

 b) Aprovar os orçamentos eletrônicos após análise das cotações e negociações realizadas pela 
CONTRATADA junto à rede credenciada; 

 c) Autorizar o orçamento que contiver o menor preço para a administração; 
 d) Verificar a perfeita execução dos serviços, assim como solicitar ao Gestor do Contrato a aplicação de 

penalidades à CONTRATADA pelo cumprimento irregular ou descumprimento de qualquer cláusula 
contratual; 

 e) Atestar as notas Fiscais/Faturas emitidas para pagamento, após análise e aprovação dos documentos e 
relatórios; 

 f) Notificar expressamente a contratada sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na 
execução dos serviços solicitados a adoção das medidas corretivas necessárias; 

 g) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA; 
 h) Rejeitar, no todo ou em parte dos serviços prestados em desacordo com o autorizado; 

 i) Solicitar o imediato afastamento e/ou substituição de qualquer empregado ou preposto da 
CONTRATADA que não mereça confiança no desempenho dos serviços, que produza complicações 
para a supervisão e fiscalização e que adote postura inconveniente ou incompatível com exercício das 
atribuições que lhe foram designadas; 

 j) Após verificação da adequação dos preços ofertados pelas empresas credenciadas, verificar a 
adequação desses preços aos praticados no mercado não credenciado; 

 k) Conceder ordem de serviços para execução dos reparos nas oficinas vencedoras das cotações 
efetuadas; 

 l) Cobrar o cumprimento dos prazos de execução pelos estabelecimentos. 
 
15.2.2. Define-se por GESTOR DO CONTRATO o empregado formalmente designado pela CONTRATANTE para 
o acompanhamento, por meio de sistema próprio, da fiscalização deste Contrato, desde o início de contratação até 
o término de sua vigência, (ACOMPANHAMENTO ADMINISTRATIVO) competindo a este. 
 
a) Acompanhar, junto ao(s) Fiscal(s), o cumprimento das obrigações estabelecidas neste contrato; 
b) Encaminhar a Nota Fiscal/Fatura atestada pelo(s) Fiscal(is) para o devido pagamento; 
c) Apoiar o(s) Fiscal(la) no controle e análise da documentação deste Contrato, mantendo o processo a 

que se refere atualizado, com todos os documentos necessários à sua regular instrução; 
d) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA; 
e) Aplicar as penalidades previstas de acordo com as informações prestadas pelo(s) Fiscal(is) e o 

estabelecido neste Contrato. 
 
15.3. A existência e a atuação da fiscalização pela CONTRATANTE em nada restringem as responsabilidades 
técnicas e gerenciais únicas, integrais e exclusivas da CONTRATADA, no que concerne a execução do objeto 
contratado. 
15.4. A fiscalização será exercida no interesse da CONTRATANTE e não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades e, na sua ocorrência, não implica 
corresponsabilidade  da CONTRATANTE. 



 

 

15.5. Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes aos objetos deste Contrato, deverão ser prontamente 
atendidas pela CONTRATADA, sem  ônus para a CONTRATANTE. 
15.6. A CONTRATADA deverá sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE, 
prestando-lhe todos os esclarecimentos solicitados, obrigando-se a atender prontamente às reclamações 
formuladas. 
 

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
16.1. Comunicar à empresa toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos serviços. 
16.2. Proporcionar todas as facilidades para que a empresa possa desempenhar seus serviços, dentro das 
normas do futuro Contrato. 
16.3. Fiscalizar a execução dos serviços e o fornecimento das peças, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou 
desfazer qualquer serviço que não esteja de acordo com as condições e exigências especificadas. 
16.4. Emitir as Ordens de Serviço (O.S.) por envio on-line/real time, para a empresa conveniada de execução de 
serviços necessários. 
16.5. Designar servidor para acompanhar a execução do Contrato. 
16.6. Efetuar o pagamento à empresa referente a prestação do serviço, mediante apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo fiscal do contrato, que deverá vir acompanhada do relatório detalhado 
dos serviços efetuados e das peças substituídas.  
 
16.6.1. As Notas Fiscais/Faturas deverão ser apresentadas em 02 (duas) vias, em até 05 (cinco) dias após o 
encerramento do mês. 
16.6.2. A nota fiscal para (prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva), deverá ser emitida pela 
empresa discriminando a parcela relativa à mão-de-obra, parcela relativa ao fornecimento de peças bem 
como a identificação do veículo. 
 
16.5. Efetuar o pagamento das faturas referentes a prestação do objeto deste Termo de Referência, em até 30 
(trinta) dias consecutivos, a contar da entrada das mesmas no protocolo da Secretaria de Finanças do órgão 
contratante, localizada no prédio sede da Prefeitura Municipal de Salgueiro. 
 
16.5.1. Decorrido o prazo de 30 (trinta) dias consecutivos sem a realização do pagamento, o valor devido pela 
contratante à contratada será atualizado pelo IPCA, nos termos da legislação vigente.  
16.5.1. Decorridos mais de 90 (noventa) dias consecutivos sem que a contratante realize o pagamento das faturas 
apresentadas na forma estabelecida neste Termo, a contratada poderá rescindir unilateralmente o contrato, 
devendo receber os valores remunerados não quitados e reajustados pelo IPCA. 
 
16.6. Na ocorrência de eventuais atrasos de pagamento, verificados por culpa única e exclusiva da 
CONTRATANTE, fica convencionado que a taxa de atualização financeira, devida pelo órgão contratante entre a 
data referida no item 16.5 e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula:  

EM = I x N x VP 
Onde: 
EM = Encargos Moratórios  
I = Índice de atualização financeira (Variação do IPCA do mês inerente ao atraso da fatura/30). 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento  
VP = Valor da parcela a ser paga 
 
16.7. A atualização financeira prevista nesta condição será incluída na Nota Fiscal/Fatura do mês seguinte ao da 
ocorrência. 



 

 

16.8. Ocorrendo o atraso do pagamento por culpa única e exclusiva da CONTRATANTE, por um período de 90 
(noventa) dias, a contratada poderá rescindir unilateralmente o contrato, devendo receber os valores 
remunerados não quitados, sem prejuízo da aplicação da fórmula acima indicada. 
16.9. A qualquer momento, durante a execução do contrato, poderá o Município solicitar a apresentação da 
documentação de regularidade fiscal das empresas credenciadas. 
 

17. DOS ORÇAMENTOS 
17.1. Após o orçamento feito por fornecedor/oficina devidamente cadastrada, o órgão contratante terá total 
autonomia para a escolha de outro estabelecimento/prestador para a realização dos serviços orçados por ocasião 
da oferta de menor preço por outro estabelecimento, para tanto, o ente deverá efetuar o pagamento referente as 
horas inerentes aos serviços realizados: 
 
a) Para o tempo de serviço, será utilizado com base tabela(s) tempária(s) a serem disponibilizadas pela 

empresa vencedora da licitação.   
b) Para o valor dos serviços, será utilizado como base a Convenção Coletiva de Trabalho do Sindicato dos 

Trabalhadores nas Indústrias metalúrgica, mecânica e de Material Elétrico no Estado de Pernambuco, 
registrada no MTE sob o número PE00092/2018. 

 
17.2. Para a definição do valor máximo aceitável para a execução dos serviços de orçamentos, será aplicação da 
seguinte fórmula: 
 

Vo = VS/176 x HS 
Onde: 
Vo = Valor do orçamento 
VS = Valor do salário 
HS = Hora de serviço 
 
17.3. O valor resultante da aplicação da fórmula acima indicada será utilizado como o valor máximo aceitável para 
os serviços relacionados ao orçamento realizado. 
17.3.1. Os orçamentos que puderem ser realizados sem maior complexidade (desmontagem de partes do veículo 
por exemplo) não serão custeados pelo Município. 
17.3.2. Caso os serviços sejam realizados no mesmo estabelecimento que forneceu o orçamento, o valor deste 
deverá estar incluso nos valores cobrados para a execução dos serviços de manutenção, não sendo aceito 
cobranças pelo orçamento realizado. 
 
17.4. Na hipótese de os serviços serem realizados em local diverso de onde houve os serviços de desmontagem, 
a fiscalização do contratante deverá proceder documentação que justifique a não realização dos serviços naquele 
estabelecimento. 
17.5. Deverá o órgão solicitante, através de seu responsável pelas aquisições de peças ou autorização dos 
serviços, abster-se de emitir autorização para a aquisição ou para o serviço quando for percebido que os 
orçamentos realizados encontram-se acima dos preços praticados no mercado, sob pena de responsabilização. 
17.6. Para os serviços corriqueiros (manutenção em pneus, lavagem, troca de óleo e afins) não serão aceitos 
preços superiores ao particado no mercado, tendo em vista cotações de preços realizadas junto a fornecedores, 
banco de preços e tabelas Audex Molicar, Orion ou similares. 
 
 

18. DAS PENALIDADES 
 
18.1. Com fundamento nos arts. 86 e 87 da Lei nº 8.666/1993, a contratada ficará sujeita, nos casos abaixo 
relacionados, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às 



 

 

seguintes penalidades, salvo se a falta advier de caso fortuito, motivo de força maior ou outras justificativas, todas 
devidamente comprovadas e acatadas pela Administração: 
 
18.1.1. Advertência, nas hipóteses de descumprimento de cláusulas contratuais de que não resulte prejuízo 
para a Administração; 
18.1.2. Multas, conforme graus e condutas dispostos nas tabelas 1 e 2 abaixo e demais especificações a seguir, 
limitadas a 10% do valor total estimado da contratação: 
 

TABELA 1 
 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 1% do valor total estimado da contratação 

2 2% do valor total estimado da contratação 

3 4% do valor total estimado da contratação 

4 6% do valor total estimado da contratação 

5 8% do valor total estimado da contratação 

6 10% do valor total estimado da contratação 

TABELA 2 
 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU INCIDÊNCIA 

1 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar 
ou que cause dano físico, lesão corporal ou 
consequências letais 

6 
Por ocorrência, sem prejuízo da 
possibilidade de rescisão da contratação 

2 
Suspender ou interromper, total ou parcialmente, 
salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os 
serviços contratuais 

6 
 Por dia, sem prejuízo da possibilidade 
de rescisão contratual 

3 
Descredenciar imotivadamente os 
estabelecimentos  

6 Por ocorrência  

4 
Não pagamento a rede de credenciados nos prazos 
estabelecidos no Termo de Referência 

6 
Por dia, sem prejuízo da possibilidade de 
acumulação com as multas previstas no 
subitem 10.5 deste Termo. 

5 
Cobrança indevida de taxas ou de percentuais, 
divergentes daqueles pactuados no contrato  

6 
Por ocorrência, sem prejuízo da 
possibilidade de rescisão contratual. 



 

 

6 

Deixar de cumprir os prazos pré determinados para 
prestação dos serviços de manutenção e/ou 
fornecimento que é de até 10 (dez) dias úteis para 
os casos de retifica de motor, e de 03 (três) dias 
úteis para os demais serviços, contados a partir 
da data de entrada do veículo a ser reparado na 
oficina 

6 Por ocorrência. 

7 Deixar de executar os serviços contratados 6 
Por ocorrência, sem prejuízo da 
possibilidade de rescisão do contrato. 

8 
Negar informações quanto às propostas de preços 
coletadas durante a pesquisa de preços de mercado 

6 Por ocorrência. 

9 
Não zelar por informações sobre a contratante, 
excetuando aquelas obrigadas, por força de Lei, a 
serem transmitidas a qualquer pessoa 

6 
Por ocorrência, sem prejuízo da 
possibilidade de rescisão do contrato. 

10 Negar suporte técnico ou fazê-lo de maneira tardia 5 Por ocorrência 

11 

Deixar de reparar, remover ou substituir os serviços 
e materiais empregados que apresentarem 
defeitos, imperfeições, alterações, irregularidades 
ou qualquer característica discrepante, ainda que 
constatada depois do recebimento e/ou pagamento, 
em até 5 (cinco) dias após o recebimento do termo 
de recusa do serviço 

5 Por ocorrência 

12 
Descumprir o prazo de garantia das peças, 
acessórios ou serviços executados. 

5 
Por ocorrência, sem prejuízo da 
possibilidade de rescisão do contrato 

13 
Executar serviço incompleto,
 paliativo, substitutivo, como por 
caráter permanente 

4 
Por ocorrência, sem prejuízo da 
possibilidade de rescisão do contrato 

14 
Fornecer informação falsa de serviço ou 
substituição de material 

4 
Por ocorrência, sem prejuízo da 
possibilidade de rescisão do contrato 



 

 

15 
Não cumprimento do prazo para o credenciamento 
das oficinas/fornecedores nos termos do Termo de 
Referência 

4 Por dia 

16 
Apresentar notas fiscais para o pagamento em 
desacordo com as exigências do subitem 11.1.8 do 
edital 

4 Por ocorrência  

17 
Destruir ou danificar bens materiais ou documentos 
por culpa ou dolo de seus agentes 

3 Por ocorrência 

18 
Transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto 
da contratação, salvo mediante prévia e expressa 
autorização. 

3 
Por ocorrência, sem prejuízo da 
possibilidade de rescisão da contratação 

19 
Transferir sua responsabilidade para outras 
entidades, sejam fabricantes, técnicos etc. 

3 
Por ocorrência, sem prejuízo da 
possibilidade de rescisão da contratação 

20 
Não cumprimento dos prazos para capacitação dos 
servidores indicados pela CONTRATANTE 

2 Por dia 

21 
Não cumprimento dos prazos para capacitação dos 
novos credenciados 

1 Por dia 

22 
Negar-se a credenciar novos fornecedores de 
acordo com os prazos estabelecidos 

1 Por ocorrência 

 
 
18.2. O valor da multa aplicada, após regular processo administrativo, será descontado dos pagamentos 
eventualmente devidos pelo contratante, ou ainda cobrada diretamente da contratada, amigável ou 
judicialmente. 
18.3. Se os valores do pagamento forem insuficientes para a quitação das eventuais multas, fica a Contratada 
obrigada a recolher a importância devida no prazo de até 10 (dez) dias, contados da comunicação oficial, sob 
pena de ser incluído o valor na Dívida Ativa do órgão contratante. 
18.4. A aplicação de multa não impede, a critério da Administração, a aplicação das demais sanções de 
advertência, de impedimento/suspensão do direito de licitar e de inidoneidade, bem como a rescisão da 
contratação. 

 
 

Salgueiro, 08 de Novembro 2021. 
 
 

Viviane dos Santos Adolfo Solano  
Secretária de administração 

 



 

 

 
 
 

ANEXO II 
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

 
 
 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL SALGUEIRO/PE. 
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO N.º 092/2021. 
 
 
 
 
Prezados Senhores, 
 
Declaramos sob as penas da lei e para os fins requeridos no Inciso VII, do artigo 4º, da Lei Federal n.º 
10.520/2002, que cumprimos plenamente com os requisitos de habilitação exigidos neste Edital. 

 
 
 
 
 

Local e data 
____________________________________ 
(Empresa e assinatura do responsável legal) 

  



 

 

 
ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL / MICROEMPRESA / EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
 
 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL SALGUEIRO/PE. 
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO N.º 092/2021. 
 
 
 
 
 
Prezados Senhores, 
 
Declaramos sob as penas da lei e para os fins requeridos no Inciso VII, do artigo 4º, da Lei Federal n.º 
10.520/2002, que esta empresa é uma microempresa/empresa de pequeno porte, nos termos da legislação 
vigente, que não há nenhum dos impedimentos previsto nos incisos do § 4º, do artigo 3º, da Lei Complementar n.º 
123/06, e que cumprimos plenamente com os requisitos de habilitação exigidos neste Edital. 

 
 
 
 
 
 

Local e data 
____________________________________ 
(Empresa e assinatura do responsável legal) 

  



 

 

ANEXO IV - MODELO PROPOSTA DE PREÇO 
 

PROCESSO LICITATÓRIO 152/2021. 
Pregão Eletrônico n.º 092/2021. 

  
Proposta que faz a empresa ____________________________________ inscrita no CNPJ (MF) n.º 
________________________ e inscrição estadual n.º ____________________, estabelecida no (a) 
______________________________, para a prestação dos serviços abaixo relacionados, conforme 
estabelecido no Edital.  

 
Objeto: Contratação de serviços para gestão da frota de veículos automotores e demais veículos automotores que 
venham ser adquiridos pelo o Município de Salgueiro-PE, de acordo com as especificações e demais condições 
constantes no Termo de Referência, com operação de sistema informatizado, via internet, através de rede de 
estabelecimentos credenciados para prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva, incluindo o 
fornecimento de peças e acessórios, serviços de mecânica, elétrica geral, funilaria, suspensão, pintura, ar 
condicionado, lavagem, reboque, guincho, filtros, vidraçaria, capotaria, tapeçaria, borracharia, retifica, pneus, 
alinhamento, balanceamento, serviços de chaveiro lavagem (lava jato), elétrico áudio visual, elétrico sonoro, 
serviço de torno e serviço de solda, de acordo com as especificações e demais condições constantes no Termo de 
Referência. 
 

 
ITEM 

 
DESCRIÇÃO 

 
UNID 

 

Porcentag em 
 

QTDE 

 

VALOR ESTIMADO PELA 

P.M.S 

VALOR DA 

PORCENTAGEM 

DA TAXA DE ADM 

 

VALOR TOTAL 

ESTIMADO 12 MESES 

 

1 

 
Taxa de Administração 

pelo gerenciamento dos 

serviços 

 

Unid 

 

xxx 

 

1 

  

R$ 24.500,00 

 
 
 

R$ 2.474.000,00 

 

2 
Manutenção de 

veículos, com     reposição 

de peças. 

 

Unid 
  

1 

 

R$ 2.450.000,00 
 

 TOTAL DA PROPOSTA    R$ 2.474.000,00 

 
Obs: A licitante deverá apresentar sua proposta indicando a taxa administrativa e taxa total de 
credenciamento, além de apresentar a composição do L.D.I (Lucros e Despesas Indiretas), constando 
nesta os impostos, os custos financeiros, o lucro da empresa, dentre outros valores que a empresa julgue 
necessário em demonstrar, conforme item 05 do edital do certame. 
 
Validade da Proposta: (não inferior a 60 dias) 
Prazo de execução dos serviços: (conforme edital) 
Forma de Pagamento: (conforme edital) 
Nome do representante que irá assinar o contrato, n.º do CPF, n.º do RG, Estado civil, profissão e endereço 
residencial. 
 
Conta bancária: 

E-mail: 

Telefone: 

 
Local e data: 

______________________________________________________________ 
Assinatura e carimbo (representante legal da empresa) 

 



 

 

 
 

 
V - Minuta do Contrato 

 
PROCESSO LICITATÓRIO N° 152/2021. 
PREGÃO PRESENCIAL N° 092/2021. 
TIPO MENOR PREÇO POR ITEM. 
 

Município de Salgueiro/PE, pessoa jurídica de direito público interno, CNPJ n.º 11.361.243/0001-71, com 
sede na Rua Joaquim Sampaio, n.º 279, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado por seu 
(a) Secretário (a), brasileiro (a), casado (a), profissão, portador do CPF: xxx e a empresa 
_____________________, pessoa jurídica de direito privado, CNPJ n.º ___________, com sede na Rua 
____________, n.º ____, na cidade de____________, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, têm 
entre si justo e contratado, com fundamento legal no processo de licitação em epígrafe e com inteira sujeição à Lei 
Federal n.º 8.666/93 e alterações posteriores para fornecimento do objeto previsto na Cláusula Primeira, mediante 
as condições a seguir expostas:  

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Contratação de serviços para gestão da frota de veículos automotores e demais veículos automotores que 
venham ser adquiridos pelo o Município de Salgueiro-PE, de acordo com as especificações e demais condições 
constantes no Termo de Referência, com operação de sistema informatizado, via internet, através de rede de 
estabelecimentos credenciados para prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva, incluindo o 
fornecimento de peças e acessórios, serviços de mecânica, elétrica geral, funilaria, suspensão, pintura, ar 
condicionado, lavagem, reboque, guincho, filtros, vidraçaria, capotaria, tapeçaria, borracharia, retifica, pneus, 
alinhamento, balanceamento, serviços de chaveiro lavagem (lava jato), elétrico áudio visual, elétrico sonoro, 
serviço de torno e serviço de solda, de acordo com as especificações e demais condições constantes no Termo de 
Referência. 
 

Nº do item Descrição  Quantidade Valor unitário Valor total 

     

Valor total  

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO 

Parágrafo primeiro - O preço para o presente ajuste é de R$... (...), constante da proposta vencedora da 
licitação e constante na ata de registro de preços, aceito pela CONTRATADA, entendido este como preço justo e 
suficiente para a total execução do presente objeto, incluindo todas as despesas até a entrega no local definido no 
Edital licitatório de que é decorrente o presente o contrato.  

Parágrafo segundo - Não haverá reajuste do valor do contrato durante sua vigência, salvo para manter o 
seu equilíbrio econômico-financeiro decorrente de fato superveniente devidamente justificado e comprovado, nos 
termos da Lei n.º 8.666/93. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta da dotação orçamentária especificada 
abaixo, sem prejuízo da possibilidade da emissão de reforços ou anulações, em razão da disponibilidade 
orçamentária, ou ainda, nova determinação legal.  

 
Projeto Atividade: 2124 
Elemento: 3.3.90. 39 
 
Projeto Atividade: 2051 



 

 

Elemento: 3.3.90. 39 
 
Projeto Atividade: 2226 
Elemento: 3.3.90. 39 
 
Projeto Atividade: 2120 
Elemento: 3.3.90. 39 
 
Projeto Atividade: 1153 
Elemento: 3.3.90. 39 
 
Projeto Atividade: 2314 
Elemento: 3.3.90. 39 
 
Projeto Atividade: 2175 
Elemento: 3.3.90. 39 
 
Projeto Atividade: 2151 
Elemento: 3.3.90. 39 
 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO 

Parágrafo primeiro - O pagamento até o 15° dia do mês subseqüente após a emissão da nota fiscal, 
mediante emissão de documento fiscal correspondente e aceitação do fiscal do contrato, mediante depósito 
bancário em conta corrente, obedecido o prazo necessário para as tramitações contábeis;  

Parágrafo segundo - A forma de pagamento somente será efetivada após a entrega do objeto deste 
contrato. 

Parágrafo terceiro - No pagamento será observado o estipulado no art. 5º da Lei n.º 8.666/93 em sua 
atual redação.  

Parágrafo quarto - Nenhum pagamento será efetuado pela Administração, enquanto pendente de 
liquidação, qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor, em virtude de penalidade ou, 
inadimplência contratual, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção monetária. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO ÓRGÃO GESTOR DO CONTRATO 

Fica designado(a) como representante da Administração, para acompanhar e fiscalizar a execução do 
contrato, nos termos do caput do artigo 67 da Lei Federal n.º 8.666/93 (Lei de 
Licitações),______________________ assim como o acompanhamento, fiscalização, recebimento provisório e 
definitivo dos produtos, a Secretaria Municipal de Administração que receberem os seus respectivos serviços, a 
qual emitirá na entrega, laudo de aceitabilidade quanto ao fornecimento dos serviços.  

 
CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

Parágrafo primeiro - O prazo de vigência deste Contrato será de 60 (sessenta) dias prorrogáveis por 
igual período mediante termo aditivo.  

Parágrafo segundo - Os preços que vigoram neste contrato correspondem ao preço total por item 
constante da proposta financeira da CONTRATADA e constituem, a qualquer título, a única e completa 
remuneração pela adequada e perfeita entrega dos produtos. 

Parágrafo terceiro - O fornecimento do objeto deverá ser realizado dentro do prazo de até 15(quinze) 
dias após a expedição da ordem de compra pela Secretaria que fez a solicitação. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

Parágrafo primeiro - O CONTRATANTE poderá modificar unilateralmente o presente contrato para 



 

 

melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados os direitos da CONTRATADA. 
Parágrafo segundo - Fica a CONTRATADA obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais as 

supressões e acréscimos que se fizerem necessárias em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato, conforme Art. 65, § 1º, da Lei nº 8.666, de 21/6/1993 e alterações subseqüentes. 

Parágrafo terceiro - Serão incorporadas ao Contrato, mediante termos aditivos, quaisquer modificações 
que venham a ser necessárias, nos seguintes casos: 

1. Quando necessária à modificação do valor contratual, em decorrência de acréscimo ou 
diminuição quantitativa de seu objeto; 

2. Quando necessária à alteração do prazo de entrega do objeto. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO 

Parágrafo primeiro - Este contrato poderá ser rescindido de acordo com o art. 78 e 79, da Lei Federal 
n.° 8.666/93. 

Parágrafo segundo - O Contrato será rescindido, de pleno direito, independente de Notificação ou 
interpelação Judicial ou Extrajudicial, sem qualquer espécie de indenização, no caso de falência, recuperação 
judicial ou liquidação da CONTRATADA.  

Parágrafo terceiro - O contrato será também automaticamente rescindido nos seguintes casos: 
a) Manifesta deficiência do fornecimento; 
b) Reiterada desobediência aos preceitos estabelecidos na legislação e no contrato; 
c) Falta grave a juízo da contratante, devidamente comprovada, depois de  garantido o 

contraditório e a ampla defesa; 
d) Descumprimento do prazo para entrega dos produtos; 
e) Descumprimento pela contratada, das penalidades impostas pela contratante; 
f) Incidência nas demais hipóteses do artigo 78 da lei Federal n.º 8.666/93. 
g) Declarar rescindido o contrato por conveniência administrativa ou interesse público, 

conforme disposto no art. 79 da lei nº 8.666/93 e suas alterações. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES -  

Parágrafo primeiro – A CONTRATANTE estará sujeita a aplicação das seguintes sanções, a critério da 
autoridade competente isolada ou conjuntamente, pelo descumprimento parcial ou total dos compromissos 
assumidos:  

I - Nas hipóteses de inexecução total ou parcial, poderá a Administração aplicar à contratada as seguintes 
sanções:  

1.  Advertência; 
2. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato e Declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos, independente da aplicação das sanções civis e penais 
cabíveis; 

Parágrafo segundo - As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso; 
Parágrafo terceiro - Nenhum pagamento será efetuado pela Administração, enquanto pendente de 

liquidação, qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor, em virtude de penalidade ou, 
inadimplência contratual; 

Parágrafo quarto - Será facultado ao licitante o prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentação de 
defesa prévia, na ocorrência de quaisquer das situações previstas. 

 
Parágrafo Quinto - Com fundamento nos arts. 86 e 87 da Lei nº 8.666/1993, a contratada ficará sujeita, 

nos casos abaixo relacionados, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla 
defesa, às seguintes penalidades, salvo se a falta advier de caso fortuito, motivo de força maior ou outras 
justificativas, todas devidamente comprovadas e acatadas pela Administração: 

 



 

 

a) Advertência, nas hipóteses de descumprimento de cláusulas contratuais de que não resulte prejuízo 
para a Administração; 

b) Multas, conforme graus e condutas dispostos nas tabelas 1 e 2 abaixo e demais especificações a 
seguir, limitadas a 10% do valor total estimado da contratação: 

 
TABELA 1 
 

G
RAU 

CORRESPONDÊNCIA 

1 1% do valor total estimado da contratação 

2 2% do valor total estimado da contratação 

3 4% do valor total estimado da contratação 

4 6% do valor total estimado da contratação 

5 8% do valor total estimado da contratação 

6 10% do valor total estimado da contratação 

 
 
TABELA 2 
 

I
TEM 

DESCRIÇÃO 
G

RAU 
INCIDÊNCIA 

1 
Permitir situação que crie a possibilidade de 

causar ou que cause dano físico, lesão corporal ou 
consequências letais 

6 
Por ocorrência, sem prejuízo da 

possibilidade de rescisão da contratação 

2 
Suspender ou interromper, total ou 

parcialmente, salvo motivo de força maior ou caso 
fortuito, os serviços contratuais 

6 
 Por dia, sem prejuízo da 

possibilidade de rescisão contratual 

3 
Descredenciar imotivadamente os 

estabelecimentos  
6 Por ocorrência  

4 
Não pagamento a rede de credenciados 

nos prazos estabelecidos no Termo de Referência 
6 

Por dia, sem prejuízo da 
possibilidade de acumulação com as 
multas previstas no subitem 10.5 deste 
Termo. 

5 
Cobrança indevida de taxas ou de 

percentuais, divergentes daqueles pactuados no 
contrato  

6 
Por ocorrência, sem prejuízo da 

possibilidade de rescisão contratual. 



 

 

6 

Deixar de cumprir os prazos pré 
determinados para prestação dos serviços de 
manutenção e/ou fornecimento que é de até 10 
(dez) dias úteis para os casos de retifica de 
motor, e de 03 (três) dias úteis para os demais 
serviços, contados a partir da data de entrada do 
veículo a ser reparado na oficina 

6 Por ocorrência. 

7 Deixar de executar os serviços contratados 6 
Por ocorrência, sem prejuízo da 

possibilidade de rescisão do contrato. 

8 
Negar informações quanto às propostas de 

preços coletadas durante a pesquisa de preços de 
mercado 

6 Por ocorrência. 

9 
Não zelar por informações sobre a 

contratante, excetuando aquelas obrigadas, por força 
de Lei, a serem transmitidas a qualquer pessoa 

6 
Por ocorrência, sem prejuízo da 

possibilidade de rescisão do contrato. 

1
0 

Negar suporte técnico ou fazê-lo de maneira 
tardia 

5 Por ocorrência 

1
1 

Deixar de reparar, remover ou substituir os 
serviços e materiais empregados que apresentarem 
defeitos, imperfeições, alterações, irregularidades ou 
qualquer característica discrepante, ainda que 
constatada depois do recebimento e/ou pagamento, 
em até 5 (cinco) dias após o recebimento do termo 
de recusa do serviço 

5 Por ocorrência 

1
2 

Descumprir o prazo de garantia das peças, 
acessórios ou serviços executados. 

5 
Por ocorrência, sem prejuízo da 

possibilidade de rescisão do contrato 

1
3 

Executar serviço incompleto,
 paliativo, substitutivo, como por caráter 
permanente 

4 
Por ocorrência, sem prejuízo da 

possibilidade de rescisão do contrato 

1
4 

Fornecer informação falsa de serviço ou 
substituição de material 

4 
Por ocorrência, sem prejuízo da 

possibilidade de rescisão do contrato 



 

 

1
5 

Não cumprimento do prazo para o 
credenciamento das oficinas/fornecedores nos 
termos do Termo de Referência 

4 Por dia 

1
6 

Apresentar notas fiscais para o pagamento 
em desacordo com as exigências do subitem 11.1.8 
do edital 

4 Por ocorrência  

1
7 

Destruir ou danificar bens materiais ou 
documentos por culpa ou dolo de seus agentes 

3 Por ocorrência 

1
8 

Transferir a outrem, no todo ou em parte, o 
objeto da contratação, salvo mediante prévia e 
expressa autorização. 

3 
Por ocorrência, sem prejuízo da 

possibilidade de rescisão da contratação 

1
9 

Transferir sua responsabilidade para outras 
entidades, sejam fabricantes, técnicos etc. 

3 
Por ocorrência, sem prejuízo da 

possibilidade de rescisão da contratação 

2
0 

Não cumprimento dos prazos para 
capacitação dos servidores indicados pela 
CONTRATANTE 

2 Por dia 

2
1 

Não cumprimento dos prazos para 
capacitação dos novos credenciados 

1 Por dia 

2
2 

Negar-se a credenciar novos fornecedores 
de acordo com os prazos estabelecidos 

1 Por ocorrência 

 
 
c) O valor da multa aplicada, após regular processo administrativo, será descontado dos pagamentos 

eventualmente devidos pelo contratante, ou ainda cobrada diretamente da contratada, amigável ou judicialmente. 
d) Se os valores do pagamento forem insuficientes para a quitação das eventuais multas, fica a 

Contratada obrigada a recolher a importância devida no prazo de até 10 (dez) dias, contados da comunicação 
oficial, sob pena de ser incluído o valor na Dívida Ativa do órgão contratante. 

e) A aplicação de multa não impede, a critério da Administração, a aplicação das demais sanções de 
advertência, de impedimento/suspensão do direito de licitar e de inidoneidade, bem como a rescisão da 
contratação. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES 

1. Dos direitos: 
1.1. Da contratante: receber o objeto deste contrato nas condições avençadas.  
1.2. Da contratada: perceber o valor ajustado na forma convencionada. 

2. Das obrigações: 
2.1. Da contratante: 

2.1.1. Atestar nas notas fiscais/fatura a efetiva entrega do objeto deste contrato; 
2.1.2. Pagar o preço avençado mediante as condições estabelecidas neste contrato; 



 

 

2.1.3. Recusar os produtos objeto deste contrato que não atendam as condições estabelecidas 
no edital licitatório e na ata de registro de preços. 

2.1.4. Fiscalizar e acompanhar a execução do contrato;  
2.2. Da contratada:  
2.2.1.     Fornecer o objeto desta licitação nas especificações contidas na ata de registro de preços 
e neste contrato, pagar todos os tributos que incidam ou venham a incidir, direta ou indiretamente, 
sobre os produtos vendidos; 
2.2.2. Manter, durante a execução do contrato, as mesmas condições de habilitação; 
2.2.3.  Fornecer o objeto licitado, no preço, prazo e forma estipulados na ata do registro de 

preços; 
2.2.4. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessárias, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado contrato, 
conforme Art. 65,§ 1º, da Lei n.º 8.666, de 21/6/1993 e legislação subsequente; 

2.2.5. Retirar no local de entrega o material, objeto deste pregão, que não atenda as 
especificações contidas no edital licitatório e na ata de registro de preços.  
 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO DO CONTRATO 
 O contrato será rescindido nos casos previstos nos art. 77, 78 e 79 da Lei Federal n.° 8.666/93 em sua 

atual redação, como se aqui estivessem transcritas.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FUNDAMENTO LEGAL 

O presente contrato tem por fundamento legal o Edital de Pregão Eletrônico n.° 092/2021, com inteira 
sujeição a Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações subsequentes.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Fica eleito o Foro da cidade de Salgueiro/PE para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente 
contrato. 

 
E, por estarem, as partes justas e contratadas, assinam o presente Contrato em duas vias, de igual teor e 

forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas. 
 
 

Salgueiro, PE __ de _________ de 2021 
 
 
 

__________________________ 
Secretário (a) xxxxxxxxx 

Secretaria de xxxxxx 
CONTRATANTE 

__________________________ 
CONTRATADA 

 

 
TESTEMUNHAS: 

 
_______________________________                                           ______________________________ 
CPF: CPF: 
 


